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AS ELEIÇÕES NA GUINÉ-BISSAU E O FUTURO 
PRÓXIMO 

 

Elections in Guinea-Bissau and the near future 

 
Kamilla R. Rizzi

1
 

 

 
O simples fato de as eleições na Guiné-Bissau, realizadas em 26 de julho 

passado, se encerrarem de forma pacífica, por si só já é uma vitória do povo guineense. 

O imediato período anterior foi marcado por uma série de assassinatos políticos, 

incluindo o do General Batista Tagme Na Waie e do presidente, João Bernardo Vieira 

(noite de 2 de Março) que puseram em xeque (mais uma vez) a democracia no país. 

Assim, a própria aceitação da derrota, por parte do candidato Kumba Yala (ou 

simplesmente Ialá) – figura política volátil, ex-presidente entre 2000 e 2003 – da 

vitória do candidato Malam Bacai Sanha (apoiado pelo PAICG), com 63,31% dos 

votos, é motivo de otimismo na comunidade internacional. O novo presidente, que 

tomará posse em 8 de setembro de 2009, escolheu o reformista Carlos Gomes Júnior 

como seu primeiro-ministro. 

A reação da comunidade internacional, num misto de otimismo e alívio, se 

completa com a sensação de alerta permanente, considerando a urgência da implantação 

do pacote de reformas financiado internacionalmente – incluindo a reestruturação das 

Forças Armadas. 

 

Crise na origem 

A evolução histórica recente da Guiné-Bissau ajuda a explicar esta conjuntura de 

crise. O país nasceu de uma longa guerra de libertação contra o domínio colonial 

português. Durante a luta, o líder da guerrilha Amílcar Cabral criou células 

revolucionárias em todo o país, sob a égide do Partido Africano para a Independência da 

                                                 
1
 Doutoranda em Ciência Política no IFCH/UFRGS e Pesquisadora Associada do 

NERINT/ILEA – UFRGS. E-mail: kamillarizzi@hotmail.com. 

mailto:kamillarizzi@hotmail.com
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Guiné-Bissau e Cabo Verde (PAIGC). Sua ação foi relativamente bem sucedida, tanto 

que, no momento da saída das tropas portuguesas, boa parte do território guineense 

estava controlada pelo PAICG. A independência da Guiné-Bissau foi declarada em 24 

de setembro de 1973, mas somente reconhecida por Portugal em 10 de setembro de 

1974. 

Amílcar foi morto em janeiro de 1973 e sucedido na liderança pelo seu meio 

irmão Luís. Nos anos posteriores à independência, Luís Cabral transformou essas 

células em um canal de informação e segurança, a partir de um cálculo político: Cabral 

– cuja origem remete à elite crioula de Cabo Verde – estava preocupado com o poder de 

um exército dominado pelas camadas mais baixas e sem educação da sociedade 

guineense.  Um programa de reconstrução nacional e de desenvolvimento, de inspiração 

socialista (com o apoio da União Soviética, China, e Cuba) teve início, mas suspeitas e 

instabilidade tinham- se instalado no partido desde a morte de Amílcar Cabral e da 

independência. Algumas facções do partido acusaram Luís Cabral e outros membros 

com origens cabo-verdianas de dominarem o PAIGC. Foi nessa altura que, usando esta 

justificativa, João Bernardo Vieira (o Nino Vieira), Primeiro Ministro de Cabral e 

antigo comandante das Forças Armadas, organizou o Golpe militar de 14 de Novembro 

de 1980. Sem derramamento de sangue, esse golpe levou à desvinculação do PAIGC de 

Cabo Verde, que preferiu se tornar um partido separado. A constituição foi suspensa e 

um Conselho Militar da Revolução (com nove membros, liderado por Nino Vieira), se 

formou, sendo que em 1984, uma nova constituição foi aprovada, fazendo o país 

retornar a um regime civil, sob a presidência de Nino. O novo presidente, após uma 

tentativa de golpe de Estado em 1985, distanciava-se sensivelmente da linhas socialistas 

e voltava-se mais para o Ocidente. Em fevereiro de 1989, remodelações ministeriais 

tiveram lugar e foram seguidas por eleições legislativas e presidenciais das quais 

Nino Vieira foi eleito por unanimidade (seja ao nível da Assembléia Nacional Popular, 

seja ao nível do Conselho de Estado).  

Embora o regime de Nino Vieira tenha se caracterizado por acusações de 

eliminação dos oponentes políticos (e dissidentes), não devem ser ignoradas as 

reformas no setor da saúde e medidas para o aumento da produção agrícola e 
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diversificação da economia. Contudo, a performance econômica continuou a ser baixa e 

o país continuou a depender da ajuda externa, para gerir os déficits crescentes. 

Mas as Forças Armadas nunca perderam o senso de altivez e de direitos, a partir 

de sua experiência de lutas na guerra de libertação – vale lembrar a equiparação de 

poderes ainda hoje existe na Guiné-Bissau entre o Presidente e o Chefe das Forças 

Armadas. Esta coexistência de um exército de libertação e um partido de cunho 

socialista no governo acabou por favorecer execuções e assassinatos políticos, que 

abrangem o período compreendido entre meados da década de 1980 a março 2009 

(expurgas de oficiais, assassinatos, perseguições). 

Na década de 1990, a Guiné-Bissau rumou à democracia multipartidária, com o 

fim da proibição dos partidos políticos em 1991; as eleições se realizaram em 1994. 

Nino Vieira recebeu 52,02% dos votos contra 47,98% de Kumba Ialá, um ex-palestrante 

de filosofia e candidato do Partido Renovador Social (PRS) o segundo turno e tomou 

posse em 29 de setembro de 1994, como o primeiro presidente democraticamente eleito 

da Guiné-Bissau. Uma insurreição militar em junho de 1998, liderada pelo general 

Ansumane Mané
2
, levou à deposição do presidente Vieira (que se exilou em Lisboa) e a 

uma sangrenta guerra civil. Mais de 3 mil estrangeiros fugiram do país. O conflito 

somente se encerrou em maio de 1999, quando Ansumane Mané entregou a 

presidência provisória do país ao líder do PAICG, Malam Bacai Sanhá, que convocou 

eleições gerais. 

Em 2000, realizaram-se as eleições e Kumba Ialá, do Partido da Renovação 

Social (PRS), foi eleito, derrotando Sanhá com 72% dos votos.  Ialá formou um governo 

de coalizão entre o PRS e a Resistência da Guiné-Bissau/Movimento Bafatá. Em 

novembro de 2000, Ansumane Mané foi morto por tropas oficiais em uma fracassada 

tentativa de golpe. 

Em setembro de 2003, teve lugar um novo golpe encabeçado pelo general 

Veríssimo Correia SEABRA, durante o qual os militares prenderam Kumba Ialá. 

                                                 
2
 Este levante militar, bem como a maior parte dos demais, se originou no 

descontentamento existente nas 

Forças Armadas do país, como “forma de proteção”, por parte de seus membros. 
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Henrique Rosa foi colocado como presidente provisório até novas eleições. Em março 

de 2004, o PAIGC venceu as eleições na Assembléia Nacional ficando com 45 das 100 

cadeiras em disputa. O PRS, segundo mais votado, obteve 35 cadeiras. O líder do 

PAIGC, Carlos Gomes Júnior, foi indicado como primeiro-ministro. 

Em 2005, Nino Vieira retornou à Bissau e se candidatou à presidência nas 

eleições daquele ano. O PAIGC, seu antigo partido, apoiou o ex-presidente interino 

Malam Bacai Sanhá. No segundo turno, em julho, Nino derrotou Sanhá com 52,35% 

dos votos, e tomou posse como presidente em 1º. de outubro seguinte. Em 28 de 

outubro, Nino Vieira anunciou a dissolução do governo do Primeiro-ministro Carlos 

Gomes Junior, seu rival, citando a necessidade de manter a estabilidade; em 2 de 

novembro, nomeou seu aliado político Aristides Gomes para o cargo. E assim o 

governo evoluiu para a crise de março deste ano, com os dois assassinatos. Em junho, 

três meses após as mortes de Vieira e do General, outros políticos e aliados de 

Vieira, no exército, foram assassinados. 

Além disso, o aparecimento de redes de tráfico de droga no país, desde 2004, 

levantou a suspeita da transformação de facções rivais dentro das Forças Armadas em 

“milícias” a serviço do tráfico internacional. O Escritório das Nações Unidas para 

Drogas e Crimes (UNODC) afirma que a Guiné-Bissau está se tornando o mais novo 

Narco-Estado mundial, estimando que aproximadamente 40 toneladas de cocaína 

transitam pelo território guineense por ano, que é rota do tráfico internacional, originado 

na América do Sul com destino na Europa
3
. Segundo o estudo, o tráfico fomenta a 

instabilidade no país, já que alguns membros do Exército facilitam o comércio ilegal 

garantindo a passagem de barcos e aviões que levam milhões de dólares em drogas. No 

ranking sobre Percepções da Corrupção da Transparência Internacional 2008, a Guiné- 

Bissau ocupa a posição 158 de um total de 180 países, sendo também classificado 

                                                 
3
 BERNARD, Emanuelle. “Guinea-Bissau: drug boom, lost hope”. Democracy News 

Analysis, 

13/09/2008. Disponível em: <http://www.opendemocracy.net/article/guinea-bissau-

drug-boom-losthope> Acesso em: 10 ago. 2009. 

http://www.opendemocracy.net/article/guinea-bissau-drug-boom-losthope
http://www.opendemocracy.net/article/guinea-bissau-drug-boom-losthope
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como “Not Free”
4
. Nos últimos anos, a corrupção generalizada tem sido ampliada 

através da ação dos cartéis de drogas, infiltrados nas Forças Armadas, administração 

civil e mesmo no poder judiciário. 

Esse contexto obscuro põe a comunidade internacional ainda em alerta, já 

preocupada com a situação política do país. O otimismo se mescla à preocupação e 

cautela. O fato de ninguém reivindicar a responsabilidade pelos assassinatos quer do 

Presidente ou do Chefe das Forças Armadas, é sintomático. Ainda não são conhecidos 

os responsáveis, mas é certo que os autores dos recentes atos de violência – sejam eles 

quem for, continuam a fazer parte do quadro de poder do país, ou nas Forças Armadas, 

ou na administração civil. 

 

Os desafios econômicos e a reforma necessária 

Além de uma dimensão geográfica reduzida (36.000 km²) e uma população 

limitada e jovem (1.600.000 habitantes, sendo 480.000 de ativos economicamente, 

em 2006) – fatores favoráveis a um desenvolvimento rápido e controlado – a Guiné-

Bissau dispõe de vantagens reais: a costa marítima aberta para as Américas e à Europa, 

recursos abundantes e preservados que apresentam um forte potencial econômico 

(agricultura, pesca, setor de minas, energias renováveis e o turismo), bem como uma 

identidade nacional sólida que integra uma grande diversidade cultural e a associação à 

Lusofonia e Francofonia. 

A massa salarial dos funcionários públicos (75% do orçamento do Estado) 

e a dívida externa (total de 317% do PIB) continuam pesando sobre as finanças 

públicas, que têm dificuldades em garantir a regularidade do pagamento dos salários 

dos funcionários e dos próprios militares (gerando mais um ponto de atrito com as 

Forças Armadas). O Estado, assim, é confrontado com esses desafios na estabilização 

nacional, como a utilização do território nacional como ponto de trânsito para a Europa 

dos tráfegos ilícitos (drogas e migrações clandestinas). A “Estratégia Nacional de 

                                                 
4
 Map of Freedom 2009. Disponível em: 

  <http://www.freedomhouse.org/template.cfm?page=22&year=2009&country=7619>. 

Acesso em: 09 ago.2009. 

http://www.freedomhouse.org/template.cfm?page=22&amp;year=2009&amp;country=7619
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Redução da Pobreza” (DENARP), lançada pelo governo guineense em 2006, tem 

buscado apoio internacional, no sentido de lançar o desenvolvimento econômico como 

base da evolução do país. Intensamente dependente da ajuda externa, a Guiné-Bissau 

tem necessidade de manter um diálogo constante com a comunidade internacional, 

diálogo esse que tem sido perturbado eventualmente devido à instabilidade ou carências 

em termos de governança. 

A comunidade internacional tem três prioridades no país: por um lado, ajudar a 

elucidação dos crimes de março de 2009, para que não caiam no esquecimento ou na 

impunidade; por outro lado, apoiar o processo de profissionalização do exército 

nacional, a partir das reformas
5
. Esse procedimento já está em curso, de forma 

discreta, mas tem sido objeto de resistência por parte dos militares, especialmente dos 

cargos mais elevados, que vêem, dessa forma, seu poder de influência diminuído. Essa 

resistência em si demonstra a importância da reforma, pois aqueles que se opõem a elas 

são exatamente os envolvidos na rede de crimes e tráfico de drogas, em regiões no 

interior do território (os serviços de segurança, estatizados, também devem entrar nesse 

processo). E por último, continuar oferecendo apoio, como tem ocorrido ultimamente 

(doações de alimentos, remédios e suporte político). As Nações Unidas (através de suas 

agências e da ação da UNOGBIS), o Banco Mundial e a União Européia tem sido as 

principais fontes de ajuda internacional do país. 

O Brasil, em especial, tem redirecionado sua relação com a Guiné-Bissau 

                                                 
5
 Entre os principais pontos previstos na reforma das Forças Armadas e da segurança na 

Guiné-Bissau estão: a) redução de efetivo de 10.000 para 3.400 homens; b) serviço 

militar obrigatório; c) redução e modernização das diferentes forças policiais no país, 

harmonizando e extinguindo outras, para a criação da Guarda Nacional Republicana 

(atualmente, o país conta com a polícia de proteção pública, polícia judiciária, polícia 

de trânsito, polícia de intervenção rápida, polícia marítima, guarda-fiscal e guarda 

florestal); d) criação de uma Escola Nacional da Polícia na Guiné-Bissau; e) 

modernização do setor judiciário, com a construção da primeira prisão de alta 

segurança; f) promoção de um recenseamento dos Combatentes da Liberdade da Pátria 

(veteranos de guerra); g) criação de mecanismos de ocupação dos soldados em tempo 

de paz, com o objetivo de prepará-los para missões humanitárias e de produção dos 

seus bens de consumo; e h) estabelecimento de um equilíbrio étnico  nas  Forças  

Armadas  (dominadas  atualmente  por  indivíduos  da  etnia  Balanta)  e  a  elevação  

da escolaridade no exército. 
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desde 2003, dentro da revitalização da política africana do Brasil, implementada 

pelo governo Lula. A Missão do Brasil na Organização das Nações Unidas preside os 

trabalhos da Comissão para a Construção da Paz da ONU (CCP) para a Guiné-Bissau 

desde 2008 e tem contribuído com subsídios de mantimentos, parcerias no âmbito da 

saúde – especialmente no combate ao HIV/AIDS – e mesmo urnas eletrônicas nas 

recentes eleições. A cooperação também tem se estendido no âmbito da CPLP e do 

Fundo IBAS. Como afirmou o Chanceler Amorim, a colaboração brasileira com a 

Guiné-Bissau (e a África num geral) é de cooperação “direta” e não de estratégia global. 

Isso se explica, em parte, pelas ligações históricas entre as partes. 

Assim, o resultado das eleições e sua aceitação pacífica, até o momento, indicam 

um desejo da sociedade guineense em se estabilizar, reestruturar e efetivar as reformas. 

Malam Bacai Sanhá, que fora presidente interino após a guerra civil em 1999, é 

respeitado no interior do país e no exterior. O novo presidente passou décadas no 

centro do PAIGC e, embora o seu poder seja constrangido por aquelas questões 

relacionadas às milícias, drogas e violência, esta pode ser a melhor opção para o país, 

atualmente. Opção essa respeitada e apoiada pela comunidade internacional. 
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RESUMO 

O simples fato de as eleições na Guiné-Bissau, realizadas em 26 de julho 

passado, se encerrarem de forma pacífica, por si só já é uma vitória do povo guineense. 

O imediato período anterior foi marcado por uma série de assassinatos políticos, 

incluindo o do General Batista Tagme Na Waie e do presidente, João Bernardo Vieira 

(noite de 2 de Março) que puseram em xeque (mais uma vez) a democracia no país. 

Assim, a própria aceitação da derrota, por parte do candidato Kumba Yala (ou 

simplesmente Ialá) – figura política volátil, ex-presidente entre 2000 e 2003 – da vitória 

do candidato Malam Bacai Sanha (apoiado pelo PAICG), com 63,31% dos votos, é 

motivo de otimismo na comunidade internacional. O novo presidente, que tomará posse 

em 8 de setembro de 2009, escolheu o reformista Carlos Gomes Júnior como seu 

primeiro-ministro. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

 Guiné-Bissau; Eleições; PAIGC. 

 

ABSTRACT 

 The mere fact that elections in Guinea-Bissau, held on the 26th of July, finished 

in a peaceful manner, is in itself a victory of the Guinean people. The immediate 

previous period was marked by a series of political assassinations, including that of 

General Batista Tagme Na Waie and President João Bernardo Vieira (the night of 

March 2) that put into question (yet again) the country's democracy. Thus, the very 

acceptance of defeat by the candidate Kumba Yala (or simply Ialá) - a volatile political 

figure and former president between 2000 and 2003 - in the face of the victory of 

Malam Bacai Sanha (supported by PAICG) with 63.31% of the votes is cause for 

optimism in the international community. The new president, who takes office on 

September 8, 2009, chose the reformist Carlos Gomes Junior as his prime minister.  
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 Guinea-Bissau; Elections; PAIGC. 
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AS RELAÇÕES BRASIL-PARAGUAI COM A 
ASCENSÃO DE FERNANDO LUGO 

 

Brazil-Paraguay relations with the rise of Fernando Lugo 

 
André Luiz Reis da Silva

1 
Kamila Dalbem Rodrigues

2
 
 

 
Com a ascensão do ex-bispo católico Fernando Lugo, do Partido Alianza 

Patriótica para el Cambio, à presidência paraguaia, em agosto de 2008, inaugurou-

se uma nova etapa nas relações Paraguai-Brasil. Os temas prioritários na agenda entre 

os dois países referem-se às questões da energia elétrica (Itaipu), dos brasiguaios e do 

tráfico transfronteiriço. 

Desde 1947, o Partido Colorado detinha a hegemonia no Paraguai. O país 

desenvolveu uma dependência bastante forte com o Brasil a partir das décadas de 

1970 e 1980. Neste contexto, insere-se a construção da hidrelétrica de Itaipu, a partir 

do Tratado de abril de 1973. Contudo, as relações entre os sócios da usina apresentam 

grandes assimetrias. O Paraguai utiliza apenas 5% da energia gerada em Itaipu - 

cada país pode dispor de 50%-, transferindo os outros 45% de sua parte ao Brasil por 

um preço de US$ 45,31 por megawatt/hora. Entretanto, o Paraguai recebe efetivamente 

US$ 2,81 por megawatt/hora. A diferença de US$ 42,50 é retida pelo governo 

brasileiro como abatimento da dívida paraguaia realizada para a construção da 

usina (cerca de US$ 18 bilhões).  A hidrelétrica é responsável por 95% da energia 

consumida no território paraguaio. Contudo, os benefícios gerados por Itaipu ao 

Paraguai concentraram-se em um grupo político-econômico próximo ao governo 

colorado. A administração paraguaia, dessa forma, não formulou um plano de 

aproveitamento da energia produzida em prol da industrialização e do 
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desenvolvimento, bem como não ocorreu um processo de integração energética na 

região. Mesmo dispondo de um amplo aporte de energia, é comum no Paraguai a 

ocorrência de “apagões” em virtude da ineficiente e obsoleta rede de transmissão. 

Amparado nestes fatos, o governo Lugo propôs a revisão das cláusulas do Tratado de 

Itaipu, com vistas a modificar o valor pago pelo Brasil em relação à energia paraguaia. 

Lula, no entanto, recusou-se a revisar o Tratado, mas não descartou a possibilidade de 

negociações a fim de rever o valor da energia comprada. Neste contexto, é importante 

salientar que a relação energética com o Paraguai é bastante importante para o Brasil, 

uma vez que a energia excedente paraguaia abastece cerca de 20% do território 

brasileiro. Ademais, a receita auferida com a dívida paraguaia no que se refere à Itaipu 

representa 1/2 do superávit primário nas contas do Tesouro Nacional. 

Outras reivindicações da administração Lugo eram ter liberdade para vender a 

energia a outros países, uma vez que pelo Tratado de Itaipu (1973) ela somente pode 

ser comprada pelo Brasil, bem como reduzir a dívida que lhe coube na construção da 

hidrelétrica. Diante destes impasses, em 25 de julho de 2009, os dois países firmaram 

um acordo, segundo o qual os pagamentos anuais brasileiros feitos ao Paraguai a título 

de cessão de energia passariam de US$ 120 milhões para US$ 360 milhões. O acordo 

também prevê que, futuramente, se realizem negociações a fim de que o governo 

paraguaio venda energia ao Brasil sem a mediação da estatal Eletrobrás, além de poder 

ofertar a energia a outros países.  Estas medidas, entretanto, se aprovadas, apenas 

entrarão em vigor a partir de 2023, quando vencer o Tratado de 1973. Além disso, por 

meio do acordo, Lula assumiu o compromisso de financiar projetos de infraestrutura no 

Paraguai. 

Para tratar da questão dos brasiguaios, é preciso também realizar uma breve 

revisão histórica. Depois de anulada a lei que impedia a aquisição de terras por 

estrangeiros na faixa de fronteira, em 1967, pelo Presidente Stroessner, ocorreu uma 

grande onda migratória de brasileiros para o Paraguai. Aliado a este fator, pode-se citar 

a grande fertilidade do solo paraguaio e os baixos preços das propriedades do país 

como impulsionadores da migração. Além disso, no que tange ao Brasil, a entrada do 

grande capital no campo e o incentivo à agroindústria em detrimento do modo de 
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produção familiar impulsionou também a tendência migratória. Outro fator estimulante 

foi a construção da usina de Itaipu, visto que muitos agricultores paranaenses foram 

desalojados. Os emigrantes concentraram-se, em sua maioria, nas regiões de 

Canindeyú e Alto Paraná, no Sudeste do Paraguai e foram alcunhados de brasiguaios. 

Eles são, atualmente, responsáveis pela produção de cerca de 60% da soja paraguaia, o 

que corresponde a 30% do PIB nacional do país (ZAGO, 2008, p. 8). No entanto, os 

brasiguaios sofrem muitas pressões dos camponeses paraguaios. Outra questão refere-

se à ilegalidade de muitos desses imigrantes, que alcança cerca de 385 mil dos 500 mil 

presentes no país. Desse modo, parte considerável das fazendas ocupadas possui status 

ilegal. Este aspecto choca-se com as propostas de reforma agrária do governo Lugo, 

uma vez que há o temor quanto à desapropriação destas terras. O Presidente procura, 

contudo, tranquilizar os brasiguaios quanto à sua situação no país ao afirmar que 

garantirá a segurança de todos os trabalhadores agrícolas. É importante notar também 

que muitos brasiguaios, nos últimos anos, têm voltado ao Brasil, visto que as terras 

disponíveis para os contratos de arrendamento diminuíram consideravelmente. 

No que se refere ao comércio de caráter ilícito de reexportação entre o Paraguai 

e o Brasil, em que um produto vindo da Ásia, por exemplo, passa pelo Paraguai, sendo 

enviado ao mercado brasileiro, pode-se dizer que foi responsável por estimular o 

aumento da rede de tráfico de drogas e de armas, juntamente com a lavagem de 

dinheiro, existente entre os dois países. O narcotráfico movimenta cerca de US$ 50 

milhões por ano somente na fronteira entre estes territórios. 

As tensões em torno do tráfico transfronteiriço se avolumaram no governo Lugo, 

principalmente após a tentativa de assassinato do senador paraguaio Robert Acevedo, 

em 26 de abril do ano corrente. A fronteira do departamento de Amambay, cujo ex- 

governador era Acevedo, é uma região de intenso narcotráfico, na qual também atuam 

quadrilhas brasileiras. A cidade mais violenta do departamento é Pedro Juan Caballero, 

em que houve o atentado ao senador. Esta capital encontra-se separada apenas por uma 

avenida da cidade brasileira de Ponta Porã, que se caracteriza como a porta de entrada 

do tráfico de cocaína e maconha e de armas para os grandes mercados de São Paulo e 

do Rio de Janeiro. Juan Caballero vive uma situação calamitosa em que os traficantes 
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compram juízes e policiais, além de elegerem candidatos. Em virtude do 

agravamento da violência na região, a agenda do encontro de 3 de maio entre 

Lula da Silva e Fernando Lugo centrou-se no tema da segurança transfronteiriça. 

Neste contexto acordou-se a construção de 11 bases de Polícia Federal em pontos 

críticos da fronteira brasileira. O Brasil, dessa forma, deverá gastar até o final do ano 

60 milhões. Cada uma terá um efetivo de 46 militares, oriundos da Polícia Federal, 

Polícia Rodoviária Federal, Polícia Civil e Polícia Militar. O objetivo é realizar ações 

integradas com as forças policiais do país vizinho no combate à criminalidade de 

fronteira. 

Outro fator que vem aumentando a violência no Paraguai é a atuação do Exército 

do Povo Paraguaio (EPP). Ele é acusado pelos sequestros e pelos assassinatos na zona 

limítrofe com a Bolívia e com o Brasil. O grupo teria apoio das Forças Armadas 

Revolucionárias da Colômbia (FARC) e contaria com cerca de 100 membros. Uma 

questão importante em torno deste assunto no início de 2010 referiu-se à 

possibilidade de atuação do Exército no combate ao grupo. Desde o começo do ano, os 

militares já apoiavam o trabalho da polícia na região, mas não eram autorizados para 

agir diretamente. No dia 24 de abril, o Senado do Paraguai aprovou medida de exceção, 

a pedido de Fernando Lugo, permitindo a intervenção do Exército nos Departamentos 

de Concepción, na fronteira com o Brasil, San Pedro, Amambay, Presidente Hayes e 

Alto Paraguai. Entretanto, o Congresso aprovou o estado de exceção apenas por 30 

dias, a metade do tempo pedido pelo Presidente. Este decreto lhe permitiu convocar o 

uso da Força Pública, das Forças Armadas e da Polícia Nacional no norte do país. 

Neste contexto, porém, é importante salientar que o estado de exceção, muito mais que 

combater 100 guerrilheiros, teve como objetivo recuperar a liderança de Fernando 

Lugo, um governante bastante fustigado pelas forças conservadoras do país. Com o fim 

do estado de exceção e sem conseguir capturar o EPP, a polícia paraguaia continua na 

tarefa de combatê-lo. Neste cenário, salienta-se a morte de Severiano Martínez, um dos 

líderes do grupo, no último 28 de julho. O integrante morreu em um tiroteio com 

policiais paraguaios, que o perseguiam há oito dias. Nesta atual conjuntura, sugere-se 

que, nos próximos meses, o Brasil deve estar atento para o risco da securitização de 
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uma região muito próxima à fronteira e que inclusive envolve brasileiros residentes no 

Paraguai, bem como a possibilidade de guerrilheiros paraguaios se esconderem em 

solo brasileiro. 

Nesse contexto, o esgotamento do modelo político colorado propiciou à 

ascensão de Fernando Lugo à presidência paraguaia. O governante propôs estabelecer 

relações mais justas e equitativas em relação ao Brasil, procurando resolver os 

problemas citados. Contudo, a eficácia das propostas de Lugo é muitas vezes posta em 

dúvida, uma vez que o líder conta com uma minoria parlamentar, na medida em que os 

colorados mantiveram a maioria no Parlamento. A tendência, entretanto, é que o 

governante continue lutando pela concretização de suas metas e que a cooperação 

bilateral com o Brasil aumente, visto a presença da interdependência, mesmo que 

assimétrica, entre os dois países. 
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RESUMO 

O artigo pretende mostrar o nível das relações Paraguai-Brasil depois da 

ascensão de Fernando Lugo à presidência paraguaia.  Destacam-se as questões da 

energia elétrica (Itaipu), dos brasiguaios e do tráfico transfronteiriço. Mesmo diante das 

assimetrias entre os dois países, verifica-se que ambos os governos se empenham no 

aprofundamento da cooperação. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

 Itaipu; Brasiguaios; Tráfico transfronteiriço. 

 

 

 

ABSTRACT 

 The paper wants to show the level of relations Paraguay-Brazil after the rise of 

Fernando Lugo to the paraguayan presidency. Emphasis is given to electrical energy 

(Itaipu), to brasiguaios and to cross-border trafficking. The commitment of these 

governments to deepening cooperation exist although the asymmetries between the 

countries. 
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 Itaipu; Brasiguaios; Cross-border trafficking. 
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UMA POTÊNCIA REGIONAL CAPAZ DE IMPOR 
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power capable of imposing peace? 
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Introdução 

O Chifre da África é atualmente uma das zonas mais instáveis do Sistema 

Internacional, não apenas pelas secas e pelos graves problemas sócio-econômicos, mas 

também devido a um elevado número de conflitos. Esses conflitos, no entanto, não 

podem ser vistos como ocorrências isoladas. Eles são resultado de processos que 

ocorreram por todo o continente, assim como respondem à dinâmica regional e aos 

contextos individuais de cada Estado. Com a intervenção de potências externas ao 

continente cada vez mais desacreditada, a ação de países importantes em cada região se 

torna imprescindível para a garantia e/ou melhoria da estabilidade. É nesse sentido que 

entendemos a presença da Etiópia no Chifre da África. 

Sendo assim, entre 2006 e 2008, a Etiópia ocupou a Somália, na tentativa de 

degradar as capacidades combatentes e políticas das Cortes Islâmicas naquele país e de 

legitimar um novo governo. Apesar da clara interferência norte-americana naquela 

invasão, a Etiópia mostrou sua força não só como país aliado dos Estados Unidos, mas 

também como Estado relativamente capaz e consciente das ameaças regionais, 

mobilizando meios próprios para a consecução de objetivos. Como aponta 

MOHAMMED (2007), “embora pobre, a Etiópia tem uma longa história de Estado, 
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uma consciente identidade nacional e uma tradição militar, que juntos significam que o 

país é capaz de perseguir um interesse nacional claramente concebido.” Por outro lado, 

a inação etíope no Sudão e, de certa forma na Eritréia, mostra os limites dessa projeção 

regional e o quanto as fragilidades internas do país influenciam sua ação externa. 

 

A invasão da Somália pela Etiópia (2006-2008) 

Desde o fim do governo de Siad Barré, em 1991, passando pela mal-fadada 

intervenção  da  ONU  nos  anos  subsequentes,  não  foi  possível  estabelecer  uma 

autoridade crível na Somália. Muitas vezes apontada como o epítome dos “estados 

falidos”, a “comunidade política” se fragmentou em diversos clãs, apesar da 

homogeneidade étnica, religiosa e linguística do país. Em 2002, com o apoio da 

Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvimento (IGAD, sigla em inglês), uma 

organização regional importante no Chifre da África, chegou-se a um acordo que 

estabeleceria, em 2004, um Parlamento Federal Transitório (TFP, sigla em inglês). Em 

2005, o Governo Federal Transitório (TFG, sigla em inglês) foi criado. No entanto, a 

partir de 2006, este governo começou a ser ameaçado pela União das Cortes Islâmicas 

(UIC, sigla em inglês), um agregado relativamente heterogêneo de juízes islâmicos e 

grupos militantes mais ou menos fundamentalistas, os quais, a partir de Mogadishu 

começaram a controlar partes importantes do país. Procurando preencher o vácuo de 

poder deixado desde o fim do governo de Siad Barré, as Cortes Islâmicas deram às 

regiões por elas controladas na Somália uma estabilidade já rara naquele país. 

Entretanto, as Cortes Islâmicas eram objeto de apreensão por parte dos países 

vizinhos e também dos Estados Unidos. Mesmo com a presença de facções moderadas, 

a existência de algumas facções mais extremistas – em especial o grupo jovem, al- 

Shabaab – transformou as UIC em alvo regional e mesmo internacional. Na região, o 

equilíbrio entre o Islã e outras religiões, como o Cristianismo, é muito delicado e todos 

os países tem que lidar com divisões religiosas importantes, à exceção da própria 

Somália. Na Etiópia, esse equilíbrio talvez seja o mais complicado pois, apesar da 
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tradição cristã, aproximadamente 30% da população é muçulmana.
3 

Além disso, outras razões também foram importantes na decisão etíope de 

invadir a Somália em dezembro de 2006. A existência de um governo „nacionalista‟ na 

Somália poderia fomentar novamente a idéia de uma Grande Somália e da conquista do 

Deserto de Ogaden, objeto de uma guerra entre os dois países em 1977-1978. Ademais, 

desde a deterioração das relações com a Eritréia, em meados da década de 1990, a 

Somália foi utilizada pelo país para desestabilização etíope. Conforme o White Paper 

etíope publicado em 2002, podemos perceber três claros anéis concêntricos na política 

externa do país: o primeiro, mais amplo, seria o antagonismo com o Egito e as 

preocupações quanto a um Estado Islâmico militante na região. O segundo anel seria 

composto pelos demais países vizinhos, que poderiam ameaçar o país imediatamente, 

por meio de invasões ou de desestabilização via patrocínio de grupos rebeldes. Por fim, 

no anel mais interno, as questões de fronteira não resolvidas. 

Estas foram algumas das razões pelas quais a Etiópia decidiu invadir o país 

vizinho em dezembro de 2006, com apoio tácito e auxílio militar dos Estados Unidos. 

Os etíopes enviaram aproximadamente 20.000 tropas para o território somali e se 

tornaram a principal garantia da manutenção do governo transitório (TFG). Em um 

primeiro momento, a ocupação foi bem-sucedida, e a autoridade do governo foi 

restabelecida em parte significativa do centro e do sul da Somália, com as Cortes 

Islâmicas (UIC) tendo perdido o controle de Mogadishu e da maior parte do território 

anteriormente sob seu controle. Os tanques, aviões e tropas etíopes fizeram a diferença 

contra um movimento relativamente mal-preparado do ponto de vista militar. 

No entanto, apesar da estabilidade inicial, a invasão não trouxe bons dividendos 

para a Etiópia e mesmo para os Estados Unidos. Com a permanência de grande parte 

das tropas até o final de 2008 e o início da retirada dos remanescentes em 2009, aqueles 

grupos moderados que se recusaram a lutar contra a Etiópia, em 2006, ficaram cada vez 

mais alienados do TFG. De força estabilizadora, o exército etíope passou a ser visto 

como protagonista de uma ocupação com apoio norte-americano. Assim, desde 2009, o 

                                                 
3 O Sudão, apesar de divisões religiosas mais significativas, não busca uma solução negociada para 

essas divisões 
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TFG sofre dificuldades crescentes para se manter no poder, sendo atacado não apenas 

pelas UIC, mas também por facções que antes tinham posições mais moderadas. Além 

disso, o que antes era apenas um temor dos norte-americanos se tornou realidade. 

Coma invasão, o al-Shabaab se radicalizou ainda mais e estabeleceu laços diretos com a 

al- Qaeda, transformando a Somália não apenas em local de treinamento, mas 

também como símbolo da resistência islâmica aos Estados Unidos. Assim, em 2010 os 

Estados Unidos começaram a apoiar as facções moderadas que eles ajudaram a Etiópia 

a retirar do poder – claro sinal da falência da operação. 

Ademais, com a contínua falência em estabelecer algum tipo de autoridade no 

país, outro fenômeno também voltou as atenções para a Somália. Entre 2008 e 2009, a 

atividade pirata no Golfo de Aden aumentou consideravelmente. Piratas situados na 

costa somali começaram a sequestrar navios ocidentais com cargas preciosas, como 

petróleo. Sequestros de tripulações estrangeiras, seguidos de pedidos de resgate, se 

tornaram comuns na região. A ausência de autoridade e de qualquer mecanismo de 

sobrevivência econômica na Somália eram as principais causas disso. 

A invasão etíope da Somália não foi, portanto, bem-sucedida. Os principais erros 

parecem residir na falta de legitimidade da intervenção de um país sozinho, assim como 

na aliança quase declarada com os Estados Unidos. Tudo indica que uma ação mais 

concertada entre os países da região – e mesmo do continente – e com a participação 

expressa da IGAD teria minimizado as chances da ligação da al-Shabaab com a al- 

Qaeda, assim como da alienação das facções mais moderadas das UIC. 

Por outro lado, a intervenção mostrou que, mesmo com índices sócio-

econômicos bastante críticos, a Etiópia é capaz de atuar como potência estabilizadora na 

região, isto é, tem logística e material para isso. Novamente, em uma ação concertada e 

politicamente negociada com os países da região, isso pode ajudar na estabilização da 

região como um todo. 

É claro, contudo, que a Etiópia não conseguiu sustentar sua presença por mais de 

dois anos.  Além do fardo econômico-financeiro que a intervenção representou, o 

governo etíope percebeu que sua permanência começava a dar um caráter negativo ao 

TFG. Se, por um lado, a ocupação da Somália mostra como a Etiópia – com mais 
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concertação política – poderia assumir o posto de potência regional, esses limites da 

ação ficam claros ao perceber sua postura no Sudão. 

 

A crise no Sudão 

Em guerra civil praticamente desde sua independência, em 1956, o Sudão 

sempre foi um ponto de desestabilização regional. Mais recentemente, o Sudão tem 

aparecido na mídia por duas situações diferentes: o conflito no Darfur, que eclodiu em 

2003, e o processo de paz com o Sul, cuja última novidade foram as eleições realizadas 

em abril de 2010. No caso do Darfur, a Etiópia prefere manter-se neutra, em suma 

porque a região não afeta tanto seus cálculos estratégicos – se localiza na fronteira do 

Sudão com o Chade. 

Já no caso do conflito entre Norte e Sul, a Etiópia teve um importante papel. A 

partir da chegada ao poder dos comunistas e do estabelecimento do regime de Mengistu 

em Adis Abeba, as relações entre os dois países pioraram ao entrar na dinâmica da 

Guerra Fria. Por um lado, o governo etíope passou a financiar o Sudan People‟s 

Liberation Movement/Army (SPLM/A, sigla em inglês), tendo a relação entre Mengistu 

e John Garang, líder do movimento, chegado ao ponto de uma “aliança pessoal” 

(Johnson, 2004). O governo do Sudão, por sua vez, financiava grupos insurgentes no 

país vizinho, principalmente os grupos insurgentes da Eritréia (tanto o Eritrean 

Liberation Front – ELF, quanto o Eritrean Peoples Liberation Front - EPLF) e do 

Deserto de Ogaden (como o Ogaden National Liberation Front - ONLF). 

Com a queda do regime comunista e a chegada ao poder do grupo apoiado por 

Cartum, as relações logo melhoraram. O apoio etíope ao SPLM/A foi cancelado e as 

relações entre os dois países têm melhorado progressivamente, principalmente devido a 

uma posição cada vez mais radicalizada de um vizinho de ambos, a Eritréia. Além 

disso, desde os ataques do 11 de setembro o governo de Cartum reduziu 

significativamente o apoio que dava a grupos islâmicos radicais, temendo uma possível 

intervenção norte-americana. Mais recentemente, a postura do governo de Cartum teve 

outra mudança significativa. Com a perspectiva de um referendo em 2011, na qual pode 

ser decidida a independência do Sul, o Norte passou a ter uma postura menos conflitiva, 
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tentando minimizar as chances de secessão – o que dificilmente conseguirá. 

Sendo assim, com a diminuição relativa das ameaças por parte do Sudão, e cada 

vez mais envolvida com a Somália, a Etiópia reduziu significativamente sua ação no 

vizinho ocidental. Além de uma participação pouco enfática nas negociações 

diplomáticas, a Etiópia não consta entre os contribuintes de nenhuma das missões 

atuantes no Sudão atualmente, nem na AMIS (Missão da União Africana) e tampouco 

na UNMIS (Missão da ONU, a ser integrada à AMIS). Tal posicionamento é devido aos 

limites da ação regional etíope. 

A intervenção na Somália e as difíceis relações com a Eritréia consomem a 

atenção e os recursos que a Etiópia possui para engendrar alguma ação regional. Sendo 

assim, o país se vê constrangido a reduzir os pontos de contato/atrito com um vizinho 

relativamente poderoso como o Sudão. Além disso, o processo eleitoral relativamente 

pacífico e a própria política de concertação engendrada por Cartum, em uma clara 

tentativa de minimizar as chances de independência do Sul no referendo de 2011, 

diminuem as ameaças colocadas por este vizinho para Adis Abeba. 

 

Conclusão 

Tentamos demonstrar neste artigo que a Etiópia consegue realizar um papel 

estabilizador, principalmente quando a instabilidade regional se conjuga a uma ameaça 

direta a sua unidade e integridade nacional. A ascensão das UIC foi percebida como 

uma ameaça direta à sua integridade, o que levou a Etiópia a aceitar o desafio norte- 

americano de intervir na Somália. Por outro lado, no caso sudanês, os custos de uma 

intervenção são maiores e as ameaças representadas por Cartum, neste momento, 

menores. Nesse sentido, verifica-se uma diminuição do envolvimento etíope no caso 

sudanês. Pelo tamanho de suas forças armadas e capacidade de projeção de poder, a 

Etiópia pode e deve ser considerada uma potência regional, mas a análise de sua atuação 

ao longo dos últimos dois anos também demonstra claramente os limites da ação externa 

de países debilitados como aqueles do Chifre da África. 
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RESUMO 

O Chifre da África é atualmente uma das zonas mais instáveis do Sistema 

Internacional, não apenas pelas secas e pelos graves problemas sócio-econômicos, mas 

também devido a um elevado número de conflitos. Esses conflitos, no entanto, não 

podem ser vistos como ocorrências isoladas. Eles são resultado de processos que 

ocorreram por todo o continente, assim como respondem à dinâmica regional e aos 

contextos individuais de cada Estado. Com a intervenção de potências externas ao 

continente cada vez mais desacreditada, a ação de países importantes em cada região se 

torna imprescindível para a garantia e/ou melhoria da estabilidade. É nesse sentido que 

entendemos a presença da Etiópia no Chifre da África. 
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ABSTRACT 

The Horn of Africa is now one of the most unstable zones of the International 

System, not only because of droughts and of serious socio-economic problems, but also 

due to a high number of conflicts. These conflicts, however, cannot be seen as isolated 

occurrences. They are the result of processes that have occurred across the continent, as 

well as responses to regional dynamics and contexts of each individual State. With the 

intervention of foreign powers on the continent increasingly discredited, the action of 

major countries in each region becomes essential to guarantee and/or enhance stability. 

It is in this sense that we comprehend the presence of Ethiopia in the Horn of Africa 
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GUIANA E SURINAME: UMA OUTRA AMÉRICA 

DO SUL 

 

Guyana and Suriname: Another South America 

 
Paulo Fagundes Visentini

1
 

 
Ao Emb. K. Nandoe, um cosmopolita do Sul. 

 

 

A Guiana e o Suriname são os dois Estados mais novos e menos povoados da 

América do Sul e estão entre os de menor dimensão territorial. Além disso, ambos se 

caracterizam por uma composição etno-cultural extremamente complexa e diversa, por 

idiomas distintos dos demais países sul-americanos e por uma inserção voltada para o 

Caribe e, ainda, em certa medida, para as ex-metrópoles. Trata-se de países ainda 

fragilmente conectados com aos seus vizinhos terrestres e, apesar de possuírem grandes 

possibilidades produtivas (especialmente nos setores mineral e energético), a economia 

ainda é rudimentar e carente de infra-estrutura de transportes e energia. 

Tudo isso permite caracterizá-los como “uma outra América do Sul”, distinta da 

platina e da andina. Nesse contexto, representam, portanto, um desafio à política externa 

brasileira e uma espécie de “nova fronteira” do processo de integração sul-americano. 

Além disso, o curto período de vida independente (a Guiana quatro décadas e o 

Suriname três) foi caracterizado por forte instabilidade política. Regimes autoritários e 

experiências com modelos alternativos, em meio ao declínio econômico, se alternaram 

com frágeis democracias parlamentares, marcadas por um baixo índice de 

governabilidade, pela fragmentação partidária e, muitas vezes, pela semi-paralisia 

administrativa por parte do Estado. No plano externo também há graves problemas, pois 

ambos países possuem os mais graves e extensos litígios fronteiriços da América do 

Sul: Guiana-Venezuela, Guiana-Suriname e Suriname-Guiana francesa. Além disso, a 

                                                 
1 Paulo G. Fagundes Visentini. Professor Titular de Relações Internacionais da UFRGS, Pós- Doutorado 

pela London School of Economics. (paulovi@ufrgs.br) 
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diplomacia conheceu, logo após a independência, uma linha errática e marcada por 

rupturas. 

O baixo nível de vida (a Guiana tem a menor renda per capita sul-americana), as 

deficiências estruturais e o elevado índice de desemprego, todavia, podem ser 

indicadores enganosos, na medida em que o petróleo começa a ser explorado 

(especialmente no Suriname) e outros minerais, como ferro e ouro, também, além dos 

projetos hidroelétricos. Mas para a potencialidade econômica transformar-se em 

realidade, é necessário maior apoio externo. E, nesse sentido, ambos os países começam 

dar-se conta de que a cooperação com o Caribe, os Estados Unidos e a Europa tem de 

ser acompanhada por uma integração com os vizinhos terrestres. Assim, quanto mais o 

desenvolvimento for interiorizado, maior relevância ganharão as relações trans-

fronteiriças e a integração regional, inclusive com a necessidade de enfrentar as ameaças 

transnacionais que acompanham o processo. 

 

A colonização e a formação sócio-cultural 

Juntamente com a Guiana francesa, que é parte integrante da França e da União 

Européia, a Guiana (ex-inglesa) e o Suriname (ex-Guiana holandesa) formam uma 

região geopolítica própria, as Guianas, voltadas para o Caribe e, apesar de cobertas pela 

floresta amazônica, se encontram separadas da Bacia amazônica pelo planalto das 

Guianas, cujos picos mais elevados chegam a atingir três mil metros de altitude. A 

Guiana possui uma superfície de 215 mil km2 e uma população de 800 mil habitantes, 

enquanto o Suriname abrange, respectivamente, 163 mil km2 e 450 mil habitantes. Mais 

de 90% da população se concentra na faixa litorânea, tendo o interior uma população 

extremamente rarefeita. A Guiana Francesa possui uma superfície de 91 mil km2 e uma 

população de 170 mil habitantes. 

Essa situação é explicada facilmente pela estrutura da colonização inglesa e 

holandesa. Os navegadores espanhóis e portugueses, que exploraram as costas, não se 

interessaram em colonizá-las, o que foi feito pelos holandeses, que estabeleceram 

assentamentos agrícolas na desembocadura dos rios dos dois países, sendo o primeiro 

deles no Essequibo, em 1616.   As colônias, voltadas aos cultivos tropicais 
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(especialmente o açúcar) e à exploração da madeira e outros recursos naturais, tardaram 

a prosperar, devido às epidemias e aos ataques dos índios Caribes e Arawaks, os 

habitantes autóctones. Em 1796, durante a Revolução Francesa, os ingleses ocuparam as 

colônias ocidentais, situação que foi reconhecida pela Holanda em 1814, a qual manteve 

apenas o litoral do atual Suriname, enquanto Portugal ocupou temporariamente a Guiana 

Francesa durante as guerras napoleônicas. 

A carência de mão de obra para as plantations levou os colonizadores a introduzir 

escravos africanos, muitos dos quais se revoltaram (desde a rebelião liderada por Cuffi), 

fugindo para a floresta, onde os Maroons (como ficaram conhecidos) criaram sociedades 

baseadas nas estruturas sócio-políticas da África ocidental. Com a abolição do tráfico, 

os ingleses trouxeram trabalhadores chineses e indianos a partir da década de 1830, na 

condição de Indenture Servants, o que também foi feito pelos holandeses a partir da 

década de 1870 com indianos e indonésios, especialmente javaneses. 

Assim, foram sendo formadas sociedades multiétnicas e multiculturais, com uma 

ampla variedade racial, lingüística e religiosa. Ameríndios de vários grupos 

especialmente no interior), afro-descendentes assimilados nas plantações e cidades, 

“negros da floresta”, indianos de várias origens (de religião hindu e muçulmana), 

indonésios javaneses (muçulmanos), chineses, ingleses e holandeses, além de mestiços, 

constituem as principais comunidades. As elites são relativamente permeáveis aos 

casamentos mistos, mas em geral cada grupo mantém forte identidade, havendo pouca 

mestiçagem. Posteriormente, a constituição dos movimentos e partidos políticos foi 

fortemente assentada em linhas étnicas. 

Atualmente a Guiana possui uma população de 800 mil habitantes (já foi de mais 

de um milhão em 1980), com uma expectativa de vida de 62 anos, um crescimento 

anual de 1,6% e uma densidade de 3,3 habitantes por km2. Em termos religiosos os 

cristãos representam 50% da população (33% protestantes e 17% católicos), os 

hinduístas 34% e os muçulmanos 9%. Etnicamente, os hindus constituem 50% da 

população, os afro-descendentes 33% e os 17% restantes são ameríndios, mestiços, 

chineses e europeus. Apenas 32% da população é urbana e Georgetown, a capital, conta 

com 234 mil habitantes. O PIB é 1,1 bilhões de dólares, com uma renda per capita de 
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apenas 1.375 dólares. Os idiomas são o inglês, o hindi e o urdu, com um analfabetismo 

de 3%.  

Já o Suriname conta, hoje, com uma população de 493 mil habitantes (há quase 

10% de brasileiros, a maioria clandestinos), com uma expectativa de vida de 71 anos, 

um crescimento anual de 1,3% e uma densidade de 2,6 habitantes por km2. Quanto à 

religião os cristãos representam 44% da população (23% protestantes e 21% católicos), 

os hinduístas 26%, os muçulmanos 19% e os cultos tradicionais ameríndios 5%. 

Etnicamente, os indopaquistaneses constituem 37% da população, os mestiços 30%, os 

indonésios (javaneses) 16%, os afro-descendentes 10%, os ameríndios 3%, os chineses 

2% e os europeus 1%. Metade da população é urbana e Paramaribo, a capital, conta com 

243 mil habitantes. O PIB é 1,5 bilhões de dólares, com uma renda per capita de apenas 

3.102 dólares. Os idiomas são o holandês (oficial), o hindi, o javanês, o crioulo, o 

francês e o inglês, com uma taxa de analfabetismo de 8%. 

No final do século XIX, à medida em que os custos da mão de obra aumentavam e 

as metrópoles criavam imensos impérios coloniais na África, Ásia e Oceania, as 

plantations tradicionais declinavam. O açúcar, o café e o cacau cederam parte de seu 

lugar às exportações de arroz, bananas e cítricos, mas a grande novidade foi o início da 

exploração da bauxita para a fabricação de alumínio durante a Primeira Guerra Mundial, 

nos dois países. Durante a Segunda Guerra Mundial, para exemplificar a importância do 

novo ciclo econômico, 75% das importações norte-americanas de bauxita eram 

provenientes do Suriname. Em ambos os países a exploração era feita por empresas 

transnacionais, como a ALCOA, empresa dos Estados Unidos. 

 

O nacionalismo e a independência tardia 

O processo de descolonização foi mais precoce nos países asiáticos e africanos, 

dado que a existência de uma população autóctone, com tradições históricas e culturais 

que antecediam o colonialismo, era uma condição importante para a articulação de 

forças políticas independentistas e de uma consciência nacional. Já o caso das Guianas 

era mais complexo, pois a maioria esmagadora da população era imigrante, justamente 

do período colonial. Além disso, o caráter multiétnico e multicultural da sociedade 
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representava um obstáculo adicional, pois a relação de cada grupo com o colonizador 

era diferenciada. Assim, nas Guianas e no Caribe o processo de descolonização foi, 

comparativamente, tardio. 

Na Guiana, o movimento pela independência ganhou impulso após a Segunda 

Guerra Mundial, através do Partido Popular Progressista (PPP), organização multi- 

étnica que defendia uma plataforma de independência nacional e reformas sociais de 

matizes socialistas, fundado em 1950. O líder do PPP, Cheddi Jagan, foi eleito para o 

cargo de primeiro ministro em 1953, 1957 e 1961, nos marcos de um regime de 

autonomia concedido pela Inglaterra em 1953. Temendo a agitação popular, os 

comunistas e a radicalização esquerdista do PPP, os ingleses suspendem a Constituição 

em 1957. Frente à pressão popular, em 1961 é concedida autonomia total e com a 

maioria do PPP na Assembléia, uma nova Constituição é promulgada e Jagan reeleito. 

Paralelamente, ocorre em 1955 uma cisão no PPP, com a criação do Congresso 

Nacional do Povo (PNC), liderado por Forbes Burnham, com base étnica nos 

afrodescendentes. Os indianos continuam vinculados ao PPP de Cheddi Jagan. Todavia, 

as razões da divisão não foram exclusivamente comunitárias, pois as empresas 

estrangeiras, especialmente norte-americanas, temiam o movimento de Jagan e 

contribuíram para a ascensão de uma liderança rival. Entre 1962 e 1964 crescem os 

confrontos entre os partidários do PPP e do PNC e em 1964 Burnham se torna primeiro 

ministro, com apoio de outras minorias, nucleadas na Força Unida. Seguem-se violentos 

conflitos comunitários, que levam os britânicos a intervir e, na seqüência, a conceder a 

independência completa à Guiana em 25 de maio de 1966, dentro da Comunidade 

Britânica de Nações (Commonwealth). Em 1968 Burnham é reeleito e, em 1970, para 

surpresa de muito, transforma a Guiana na primeira “República Cooperativa” do mundo. 

O vizinho Suriname, então Guiana Holandesa, tem, desde o fim da Segunda 

Guerra Mundial, um movimento nacionalista ativo pois, da mesma forma que a 

Inglaterra, a Holanda saíra do conflito bastante enfraquecida. O National Party 

Kombination (NPK), de base predominantemente criola, era uma frente de quatro 

partidos de esquerda que defendia uma plataforma independentista desde 1945. O rival 

Vatan Hifkanie, partido liderado por Jaggernauth Lachmon e dominado por 
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comerciantes e empresários indianos, desejava, por outro lado, adiar a independência. 

Em 1954, no contexto das negociações com a Indonésia, é concedida autonomia dentro 

do Reino Tripartido da Holanda, com a concessão de cidadania holandesa a grande parte 

da população. 

Em 1973 o independentista Partido Nacional do Suriname (NPS), de certa forma 

sucessor do NPK, de base criola e liderado pelo liberal Hinck Arron, vence as eleições, 

tornando-se primeiro ministro. Com apoio de Lachmon, a independência foi proclamada 

em 25 de novembro de 1975, com consentimento holandês. Um terço da população, 

detentora de cidadania holandesa e que incluía a maioria da classe média, aproveitou a 

oportunidade para se transferir para a ex-metrópole. Isto causou uma aguda falta de 

quadros técnicos e administrativos no novo pais, ocasionando a estagnação e retrocesso 

da produção, especialmente da agricultura. Apenas as empresas transnacionais Suralco e 

Billiton, que monopolizavam a exploração de Bauxita, seguiam funcionando 

regularmente e, assim, dominando a economia do país. Mesmo assim, em 1977 Arron 

foi reeleito. 

O país foi estruturado como uma democracia parlamentar e sistema de partidos, 

constituído durante a fase de autonomia, foi consolidado, representando, sobretudo, os 

grupos étnicos: Partido Nacional do Suriname (NPS), de base criola; Progressive 

Reform Party, apoiado pelo hindus; Indonesian Peasant’s Party, de base javanesa; e o 

pequeno Partij Nationalistische Republiek (PNR), esquerdista e independentista. Tanto 

a Guiana como o Suriname ascenderam à independência durante um período 

caracterizado pela ascensão do terceiro-mundismo e do Movimento dos Países Não 

Alinhados, o que se refletiu na vida política de ambas nações. 

 

A difícil consolidação do Estado-nação 

Como foi visto, pouco tempo após a independência, o governo Burnham realizou 

uma inflexão à esquerda. Em 1970 proclamou a República Cooperativa da Guiana, de 

tendência socializante, procedendo à nacionalização da economia e à adesão ao não- 

alinhamento. Em 1973 mobilizou as massas numa “Revolução Cultural”, introduzindo o 

Programa conhecido como National Service, com o objetivo de aumentar a auto-estima 
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dos guianenses. Brigadas atuavam em tarefas destinadas a dotar a população de 

alimentação, vestuário e moradia, além de haver sido criada uma milícia popular para 

defender a Revolução.  Em 1976, três quartos da economia estava controlada 

diretamente pelo Estado, e os elevados preços dos produtos de exportação do pais no 

mercado internacional permitiram ao governo aumentar os gastos públicos, 

especialmente na área social. Entre 1970 e 1975 a economia cresceu num ritmo superior 

a 4% ao ano. 

A orientação da política externa, que até então era direcionada ao mundo anglo- 

saxão, especialmente em direção ao Caribe anglófono, ganhou uma dimensão 

ideológica. Desde 1965 a Guiana integrava a CARIFTA (Caribbean Free Trade 

Association), que em 1973 se transformou em CARICOM, mas a orientação 

diplomática pró-norte-americana de Burnham, em 1970, enveredou para o não- 

alinhamento (a Cúpula de 1972 do MNA foi sediada em Georgetown), causas terceiro- 

mundistas e cooperação com os países socialistas, com reconhecimento diplomático e 

certa cooperação econômica com a URSS, o leste europeu e Cuba. Tratava-se, entre 

outras coisas, de uma forma de esvaziar a plataforma esquerdista do rival PPP, de forte 

ressonância popular.  A América Latina, por sua vez, estava ausente da agenda de 

política externa de Georgetown.  A diplomacia guianense se pautava por cinco 

princípios: 1) não-alinhamento; 2) apoio às causas progressistas mundiais; 3) unidade 

econômica do Caribe anglófono; 4) militância anti-Apartheid; e 5) integridade territorial 

face aos litígios fronteiriços com a Venezuela e o Suriname. 

Em 1962 a Venezuela manifestou o desejo de rever o acordo de fronteira de 

1899 sobre a região de Essequibo, que representava mais da metade do território da 

Guiana. A independência de um frágil pais que se avizinhava, atiçou a ambição 

venezuelana, que não teria mais de tratar com a poderosa Inglaterra. Em 1967 vetou o 

ingresso do pais na OEA e em janeiro de 1969 fomentou a rebelião de fazendeiros e 

indígenas no sul da região em litígio. Os rebeldes assassinaram vários policiais e o 

governo revidou enviando o exército, que arrasou aldeias e fazendas, expulsando-os. A 

Venezuela viu-se isolada internacionalmente e, no ano seguinte, firmou o Protocolo de 

Port-of-Spain, que definia uma moratória de vinte anos para o litígio. A tensão retornou 
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em 1981, quando o presidente Luis Herrera Campins recusou-se a renovar o Protocolo. 

Contudo, a Guerra das Malvinas em 1982 e a invasão americana à ilha de 

Granada em 1983 (Burham era aliado de Maurice Bishop e seu Partido New Jewel) 

criaram novas condições para a cooperação entre os dois países. As relações com os 

Estados Unidos, por sua vez, eram difíceis, pois Washington acusava a Guiana de 

permitir a escala, no aeroporto de Timehri, dos aviões cubanos que levavam tropas para 

Angola.  As relações bilaterais, depois de melhorarem durante o governo Carter, 

voltaram a piorar com a chegada de Reagan ao poder. Aliás, a presença de cubanos no 

pais preocupava o regime militar brasileiro, que ofereceu ajuda em troca da expulsão 

destes. A Guiana foi signatária da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica, 

estabelecida em 1978 (o pais também integra o SELA). A construção da rodovia 

Manaus-Georgetown foi iniciada, sendo concluída e pavimentada vários anos mais 

tarde. 

Em 1976 Cheddi Jagan e seu PPP voltaram a integrar o parlamento, abandonando 

a postura de boicote e propondo uma unidade nacional anti-imperialista. Mas com a 

proclamação da nova Constituição, voltaram a abandonar o parlamento. Paralelamente, 

o pais viveu situações que complicaram a legitimidade internacional do regime. O 

pastor Jim Jones, líder da seita Templo do Povo de Cristo, transferiu mil integrantes 

desta religião de São Francisco para uma comunidade agrícola utópica (Jonestown), 

perto de Port Kaytuma. O regime aprovava a experiência como um modelo de 

comunidade agrícola e a posse de armamento pela seita, cujos abusos levaram o 

congressista norte-americano Leo Ryan a investigá-la in loco. Ao se retirar, ele foi 

assassinado por seguidores de Jones, os quais, face à repercussão internacional, 

cometeram suicídio coletivo (Jones e mais 900 pessoas) em novembro de 1978. 

Em 1980 Burnham foi reeleito por meios fraudulentos, enquanto a economia 

entrava em crise, devido ao declínio dos preços internacionais dos produtos de 

exportação do pais, tais como a bauxita, o açúcar e o arroz. Além disso, Walter Rodney, 

um intelectual esquerdista de prestígio mundial, que havia fundado a opositora Aliança 

do Povo Trabalhador, morreu quando uma bomba explodiu seu automóvel, num 

episódio nunca esclarecido, mas que incriminava o regime. A crise da dívida, por sua 
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vez, atingiu a Guiana em cheio, levando-a a suspender o pagamento do serviço em 

1981. Crescia a economia informal e o país dependia cada vez mais da remessa de 

divisas pela diáspora. Neste contexto de crise, Burnham assinou um acordo com o FMI 

e permitiu às empresas transnacionais explorar as recém descobertas jazidas de petróleo 

e urânio, num quadro de uma inflexão em direção ao capitalismo liberal e de uma 

acentuada emigração, com acentuada perda de quadros qualificados (764 mil pessoas 

abandonaram a Guiana). O pais carecia de infraestruturas básicas e de geração de 

energia. 

Mas Burnham morreu subitamente em 1985, sendo substituído por Desmund 

Hoyte. Nas eleições do mesmo ano, o PNC vence as eleições com 78% dos votos, em 

meio à denúncia de fraude. Cinco dos seis partidos opositores criam, então, a Coalizão 

Patriótica pela Democracia, que boicotou o parlamento. Hoyte, eleito presidente, 

anunciou em janeiro de 1987 o retorno ao Socialismo Cooperativo, como forma de 

esvaziar a plataforma oposicionista. Mas a crise econômica e os crescentes protestos 

levaram o governo a decretar Estado de Emergência em dezembro de 1991, por seis 

meses. Neste período, a população declinou de um milhão em 1989 para 800 mil em 

1992, por efeito da emigração. Em outubro de 1992, Cheddi Jagan do PPP derrotou 

Hoyte do PNC, obtendo 54% dos votos, contra 41%. Em 1990 a Guiana já havia 

ingressado na OEA, com a Venezuela tendo levantado seu veto. 

No Suriname, carente de quadros devido à emigração de aproximadamente um 

terço da população, a situação econômica foi precária na segunda metade dos 

anos1970. A exploração de quase toda a bauxita por uma única companhia, a norte- 

americana ALCOA, gerava ressentimentos, pois ela era responsável por quase toda a 

exportação do pais. Uma imensa hidrelétrica foi construída para gerar a energia 

necessária para transformar a bauxita em alumínio. Neste quadro, em 25 de fevereiro 

de1980, um grupo de dezesseis sub-oficiais, liderados por Desiré Delano (Desi) 

Bouterse, acusando o governo de ineficiência desencadeou um Golpe de Estado (a 

“Revolução dos Sargentos”). Um ano depois o governo interino é derrubado, sob 

acusação de ser demasiadamente voltado para a Holanda e os Estados Unidos, com 

Bouterse se tornando presidente. Este personagem de comportamento errático, mas de 
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tendência esquerdista, estabelece o Conselho Militar Nacional, convidando para integrá-

lo elementos opositores ao governo anterior e esquerdistas. 

Um ano depois, em janeiro de 1982, Bouterse nomeia um governo civil-militar, 

liderado pelo primeiro ministro nacionalista Errol Halibux, líder da União de 

Trabalhadores e Agricultores. Em dezembro de 1982, em meio a uma onda de protestos, 

as forças de segurança assassinam quinze membros da oposição, o que leva a Holanda a 

suspender toda ajuda ao pais. O regime se volta, então, para Cuba, que envia assessores 

militares e civis, o que, da mesma forma que anteriormente na Guiana, preocupa o 

regime militar brasileiro.  Para resolver a situação o General Danilo Venturini foi 

enviado pelo presidente Figueiredo para oferecer um pacote de ajuda ao pais, em troca 

do cancelamento da cooperação com os cubanos, o que foi obtido. 

A invasão norte-americana à Granada, por sua vez, torna a situação interna e 

externa muito tensa. Em 1984 eclode uma onda de greves, pois nos anos 1980 a 

economia encontrava-se em declínio e gerava turbulências políticas, agravados pelos 

embargos e corte da ajuda externa. Para complicar, em 1986 os negros Maroons da 

floresta iniciam uma guerrilha no interior, na fronteira com a Guiana Francesa (que 

durará até 1994). Neste contexto, o pais desenvolve uma política externa mais agressiva, 

visando vencer o isolamento. Não possuindo conexões com o resto da América do Sul e 

sendo o único pais de língua holandesa, o Suriname estava voltado para a Europa, que 

agora o boicotava. O Suriname, que já integrava a Organização do Tratado de 

Cooperação Amazônica, o SELA, a OEA, o Movimento dos Países Não-Alinhados, 

passou a ser membro associado do CARICOM. 

Em 1987 a Assembléia Nacional (22 membros eleitos e 11 representantes dos 

sindicatos) promulgou uma nova constituição, institucionalizando a vida política do 

pais. A Frente pela Democracia e o Desenvolvimento triunfou nas eleições de janeiro 

de1988, com Remsewak Shnkar se tornando presidente. Em junho de 1989 ele assinou 

um acordo com a guerrilha, permitindo que ela permanecesse armada no interior. Mas 

isto não pôs fim à instabilidade, pois Bouterse, que era comandante do exército, ficou 

extremamente descontente com o acordo e, em dezembro de 1990, derrubou o governo, 

com a Assembléia nomeando Johan Kraag presidente provisório. 
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Os Estados Unidos e a Holanda acusaram Bouterse de estar envolvido no tráfico 

de drogas e ameaçaram invadir o pais. Sem mais alternativas, nas eleições de maio deste 

ano, a Nova Frente, uma ampla coalizão de partidos civilistas e movimentos étnicos de 

oposição, venceu as eleições, levando Runald Ronaldo Venetiaan à presidência. Era o 

fim da Era Bouterse, embora não de sua influência. 

 

Os desafios da globalização e as relações com o Brasil 

Na Guiana, com a ascensão do governo Jagan, encerraram-se em 1992 quase três 

décadas de domínio do PNC. Na condição de um dos mais tradicionais políticos 

marxistas latino-americanos desde os anos 1950, ele surpreendeu a opinião pública ao 

permitir o deslocamento de tropas norte-americanas pelo território guianense para 

treinamento em operações na selva. O Brasil temeu que as bases que os EUA possuíam 

no Panamá, e que deveriam ser fechadas, fossem transferidas para a Guiana. Segundo 

Jagan, as forças americanas estavam no pais para combater o narcotráfico e ajudar a 

desenvolver o interior, onde as riquezas permaneciam quase intactas: ouro, bauxita, 

diamantes, madeira e solo agriculturável. 

No campo econômico, Jagan seguiu as políticas do Fundo Monetário 

Internacional, propondo a economia de mercado para solucionar os problemas sócio- 

econômicos como a pobreza, que atingia 80% da população. As medidas liberais 

ortodoxas, destinadas a conter a inflação e o déficit geraram greves, protestos e ondas de 

violência. Enquanto isto, a influência dos barões da droga não cessava de crescer. Mas 

em 1997 Cheddi Jagan morre e sua esposa, Janet Jagan, é eleita para sucedê-lo, em meio 

a denúncias de fraude. Novas ondas de violência sacodem o pais, com fortes contornos 

étnicos, pois o PPP era majoritariamente hindu, enquanto o PNC possuía bases entre os 

afro-descendentes. 

A mediação do CARICOM promoveu um frágil pacto, pois Desmond Hoyte 

questionava o partido dominante. Em 1999 Janet Jagan renuncia “por motivos de saúde” 

e o ministro da Fazenda Bharrat Jagdeo, do partido governista PPP, foi nomeado 

presidente. Apesar de formado na antiga União Soviética, ele ocupou cargos em 

organismos financeiros internacionais e implementava políticas liberais desde 1995, 
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como ministro da Fazenda. Em 2001 ele foi eleito presidente, sendo reeleito em 2006. 

Apesar da estabilidade macroeconômica e do crescimento logrados, os negros seguem 

sendo discriminados, o que gera inúmeros conflitos políticos. Ao mesmo tempo o crime 

organizado não cessa de crescer. 

No Suriname, o presidente Runald Ronaldo Venetiaan, que assumiu em 1991, 

reduziu o orçamento de defesa em 50% e o efetivo do exército em 66%, como forma de 

eliminar as forças armadas como ator político desestabilizador. Da mesma forma, a 

guerra civil foi oficialmente encerrada em 1994, sob a mediação do Brasil, e o litígio 

com a Guiana e foi remetido às instâncias da ONU. Neste contexto, a cooperação com a 

Holanda foi retomada, bem como as relações com os Estados Unidos, nos campos da 

segurança, economia e diplomacia. No plano econômico o governo Venetiaan procedeu 

ao clássico ajuste estrutural neoliberal, que neste período foi mais ou menos universal 

(110 empresas para-estatais foram privatizadas). A derrubada da inflação e a relativa 

estabilidade macro-econômica, todavia, criaram uma situação social difícil, com o 

aumento da pobreza e ações de protesto, como a ocupação da represa de Afobakka. 

Apesar de alguns momentos de tensão, pois os avanços sociais são lentos e 

Bouterse segue sendo um político importante, o Suriname logrou superar a instabilidade 

e os conflitos abertos da época anterior. Em 1996 Jules Wijdenbosch foi eleito 

presidente, tendo governado até o ano 2000, quando Venetiaan foi novamente eleito e 

reeleito em 2005, para um mandato que se encerra em 2010. O presidente pertence à 

Nova Frente pela Democracia e pelo Desenvolvimento, uma coalizão oposta aos 

militares. Mas os partidos se definem ainda, em grande parte, linhas étnicas, num 

contexto de fragmentação parlamentar. Em 2000 Bouterse foi condenado in absentia 

pelo Tribunal de Haia por tráfico de drogas, sendo expedido um mandado de prisão, o 

que o obriga a não se afastar do país. 

Novas perspectivas estão se abrindo com a exploração de jazidas de ouro e o 

início da produção de petróleo e gás, especialmente off-shore, explorados pela 

dinamarquesa Mearkoil e pela norte-americana Occidental. As divisas estão auxiliando 

o país a iniciar o desenvolvimento de sua precária infra-estrutura. Já o ouro, é fonte de 

grandes problemas, pois a maioria da exploração é feita por imigrantes brasileiros 
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ilegais, que hoje representam em torno de 10% da população. Obviamente o país tem 

problemas graves com o crime organizado e isto torna as coisas ainda mais complicadas. 

Em 1998 o Suriname passou a integrar o Banco Islâmico de Desenvolvimento. 

Tanto a Guiana como o Suriname têm se aproximado do Brasil e feito certa 

inflexão em direção à integração Sul-Americana desde a Cúpula de Brasília em 2000, 

com ambos países participando a construção da CASA, a Comunidade Sul-Americana 

de Nações. O declínio das vantagens obtidas através dos Acordos de Lomé e a política 

de controle 100% nos aeroportos holandeses em relação aos cidadãos surinameses, tem 

reforçado a percepção de que uma aproximação com a América do Sul e, especialmente, 

com o Brasil, representam uma nova opção viável. 

Os problemas residem na reduzida complementaridade econômica, baixo volume 

de comércio, falta de conexões de transporte (especialmente com o Suriname), 

dificuldades em relação à diversa composição étnico-cultural e linguística e, de certa 

forma, à presença ativa dos EUA na política de segurança e combate ao narcotráfico e 

delitos transnacionais, vinculada à ajudas específicas.  É bem verdade que o Brasil 

começa a responder, através de diversos acordos na área econômica, de segurança 

(policial e militar), sanitária e cultural, educacional e científico-tecnológica. Todavia, há 

que incrementar o interesse e a divulgação das oportunidades de cooperação junto aos 

diversos atores brasileiros, guianenses e surinameses. 

Os setores políticos daqueles países, favoráveis à cooperação com o Brasil, 

necessitam contar com o apoio de iniciativas concretas e de grande visibilidade, para 

contribuírem para voltar seus países para o sul.  Por outro lado, os diferendos 

fronteiriços bilaterais e com a Venezuela e Guiana Francesa estão sendo encaminhados 

através dos mecanismos jurídicos adequados. Embora não se vislumbre uma solução de 

curto prazo, está excluída qualquer tensão nesta área, o que cria um clima favorável ao 

desenvolvimento e à cooperação regional, especialmente no tocante à dimensão 

amazônica, que pode ser também uma ferramenta útil para a aproximação. Enfim, 

precisamos conhecer e interagir mais intensamente com esta “outra América do Sul”, 

que representa um flanco importante para a integração, desenvolvimento e segurança do 

sub-continente. 
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RESUMO 

A Guiana e o Suriname são os dois Estados mais novos e menos povoados da 

América do Sul e estão entre os de menor dimensão territorial. Além disso, ambos se 

caracterizam por uma composição etno-cultural extremamente complexa e diversa, por 

idiomas distintos dos demais países sul-americanos e por uma inserção voltada para o 

Caribe e, ainda, em certa medida, para as ex-metrópoles. Trata-se de países ainda 

fragilmente conectados com aos seus vizinhos terrestres e, apesar de possuírem grandes 

possibilidades produtivas (especialmente nos setores mineral e energético), a economia 

ainda é rudimentar e carente de infra-estrutura de transportes e energia. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

Guiana; Suriname. 

 

 

ABSTRACT 

Guyana and Suriname are the newest and least populated States in South America 

and are among those with the smallest territories. Moreover, both are characterized by a 

highly complex and diverse ethno-cultural composition, by languages thet differ from 

all other South American countries and by one insertion toward the Caribbean and also 

to some extent for the former metropoles. These are countries still loosely connected 

with its neighbors and despite having great possibilities of production (especially in 

mineral and energy sectors), their economies are still rudimentary and lacking in 

infrastructure, transport and energy. 
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A Southern African Customs Union (SACU) existe desde 11 de novembro 

de 1969 com a assinatura do Acordo de União Aduaneira entre África do Sul, Botsuana, 

Lesoto, Namíbia e Suazilândia, substituindo, assim, o Acordo de União Aduaneira de 

1910. Na sequência da formação do Governo de Unidade Nacional na África do Sul, em 

abril de 1994, os Estados-membro concordaram sobre a renegociação do acordo vigente, 

a fim de democratizar a SACU. Os eixos de relacionamento do bloco ampliaram-se e 

traduzem, de certa forma, novas concepções e perspectivas em torno dos processos 

regionais. 

Estagnadas desde 2001, as negociações concernentes à criação de uma área de 

livre comércio foi retomadas pela SACU e pela Índia em junho de 2004, período no 

qual os ministros da SACU concordaram em restabelecer o diálogo com o país asiático. 

O acordo deveria ocorrer em duas fases: em um primeiro momento, a instituição de 

uma área de comércio preferencial (preferential trade agreement) e, posteriormente, a 

transformação desta em uma área de livre comércio (free trade agreement). E como 

prazo limite para a conclusão desse entendimento ficou estabelecido o ano de 2005. 

Como reação a “globalização seletiva”, recentemente algumas tendências 

sugerem que os países em desenvolvimento estão revitalizando o sistema geral de 

preferências como um novo instrumento para o crescimento.  Ainda no sentido de 

avaliar os mecanismos desenvolvidos pelos países em desenvolvimento na busca de 
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soluções cabe ressaltar que os acordos de comercio regionais entre países do sul, não 

objetivam apenas criar mercados, mas também a expansão destes através do aumento do 

comércio com terceiros países, não signatários de tais acordos. 

Diante destas circunstâncias, os acordos regionais de comércio, são parte 

fundamental num contexto maior de cooperação regional que objetiva promover a 

estabilidade regional, políticas econômicas sólidas e coordenadas, e uma melhor 

infraestrutura econômica regional. Salienta-se que esses acordos visam formar uma 

economia de escala, através da ampliação dos mercados e da diversificação da pauta de 

exportações. Assim, são tidos como fundamentais para o aumento da produtividade, 

geração de empregos, atração de capitais e estímulo ao investimento. 

Os esforços das nações em desenvolvimento têm sido na direção de promover o 

multilateralismo no âmbito das organizações multinacionais, como a OMC. Essa 

proposta apresenta-se como uma forma de aumentar o comércio mundial e de buscar 

uma maior distribuição dos benefícios desse comércio. Inspirados no multilateralismo, 

países em desenvolvimento têm iniciado uma série de políticas para liberalizar o 

comércio, com vistas à substituição das importações e reorientação das exportações. 

Contudo, a principal barreira ainda é a postura dos países desenvolvidos, que conduz os 

países em desenvolvimento a buscar o estabelecimento de acordos regionais e bilaterais 

entre eles mesmos. 

A Índia comporta-se como o mais importante membro do SAFTA. Da mesma 

forma a África do Sul na SACU. No entanto, alguns fatores podem ser considerados 

como indicadores para o aumento dos acordos comerciais Sul-Sul. O primeiro revela o 

fato de que países em desenvolvimento têm dificuldade para ingressar nos mercados dos 

países desenvolvidos. O segundo, diz respeito à oportunidade de especialização que 

acordos Sul-Sul podem oferecer. Terceiro, as relações entre países do Sul garantem um 

mercado mais dinâmico com a possibilidade de diversificação e de expansão. Por fim, 

os acordos comerciais entre os países do Sul são uma forma de fortalecimento de suas 

capacidades. 

A Índia, no início dos anos 1990, foi marcada por uma profunda mudança na sua 

política econômica, com a missão de alcançar a estabilidade e de promover um ajuste 
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estrutural. As medidas estruturais para ajustar o país traziam em seu bojo a idéia de 

aumento da eficiência, produtividade e competitividade da economia, o que incluía a 

liberalização do investimento direto estrangeiro, liberalização do comércio e reformas 

no setor público, na infraestrutura e no setor financeiro. 

Já o projeto de mudança na economia sul-africana foi pensando para dar 

resultados no longo prazo, pois a melhora nas taxas de crescimento da economia assim 

como o problema do desemprego depende de uma profunda superação do legado 

histórico de segregação. Por outro lado, o país tem buscado e atingido superávit na 

balança de pagamentos e conseguiu conter a inflação. É preciso, porém, lutar contra os 

principais problemas do país, como a desigualdade na distribuição de renda, a pobreza, 

a desnutrição, a educação de má qualidade para a maioria da população negra, e o 

problema do HIV/AIDS. 

Desde a década de 1980, na África do Sul, muitas empresas estatais foram 

privatizadas. Entretanto, o Estado manteve quatro grandes empresas: Eskom (geração e 

distribuição de energia), Telkom (telecomunicações), Denel (defesa) e Transnet 

(transporte e infraestrutura).  Todavia, a grande preocupação dos governos pós- 

Apartheid tem sido no sentido de diminuir a desigualdade na distribuição de renda. 

Assim, o Estado sul-africano tem se envolvido em algumas áreas importantes, como a 

mineração. 

Existe a livre troca de mercadorias entre a África do Sul e os outros quatro 

países (Botsuana, Lesoto, Namíbia e Suazilândia) no âmbito da SACU. Uma vez que o 

acordo de livre-comércio da Southern African Development Community (SADC) 

começar a ter efeito prático, o resultado é um aumento significativo da área de 

comércio. Quanto a iniciativas em direção às reformas de tarifas e políticas de mercado, 

a Índia adotou uma política de redução de tarifas e racionalização da sua estrutura 

tarifária. 

 

África Austral: condicionantes da integração 

Embora a região da África Austral apresente baixos índices de desenvolvimento 

que remontam séculos de exploração, sua posição é estratégica em termos geopolíticos. 
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Se, por um lado, sua importância como ligação entre o Ocidente e Oriente foi diminuída 

diante da abertura do Canal de Suez, que transformou o Mediterrâneo em um mar de 

trânsito, por outro lado a região adquiriu novo papel de ligação entre a América do Sul, 

Índia e China, se considerada a configuração de um eixo Sul-Sul. Não se pode ignorar 

também a relevância de suas riquezas em minerais e mesmo petróleo. 

O final do regime do Apartheid representou a possibilidade de abertura de novos 

caminhos para todo o subcontinente africano. Nesse momento, havia um claro 

entendimento de que a África do Sul era uma economia regional dominante (seu PIB era 

quase quatro vezes maior que o do resto da região) e que começava a emergir uma Nova 

África do Sul para atuar de uma maneira diferente nesse espaço. A respeito da 

regionalização, foram ampliadas importantes instituições na África Austral. Estas 

instituições foram um mecanismo fundamental para manter algum tipo de aproximação 

entre os diferentes poderes na região e apontar seu nível de tensão e capacidade de 

aproximação. 

Assim, historicamente, o receio dos vizinhos era o de que a África do Sul, diante 

de sua força econômica, atraísse a maioria dos investimentos na região enquanto os 

demais empobreceriam. Diante da percepção dos vizinhos em relação ao seu país, os 

sul-africanos têm procurado reformar suas relações econômicas regionais, embora 

muitos resíduos do passado ainda permaneçam. 

James Hentz (2005), ao explorar as possibilidades de integração regional no 

subcontinente africano, discute as linhas de continuidade e ruptura do processo durante 

a fase transicional do Apartheid para a Nova África do Sul. Para o autor, o fim da 

confrontação com os vizinhos, que marcou o período de 1975 a 1990, propiciou uma 

arrancada em termos de cooperação devido à complementaridade econômica, à 

existência de conexões de infraestrutura de energia e transportes, à retomada de vínculos 

que existiam na época colonial e às novas afinidades ideológicas entre o Congresso 

Nacional Africano (CNA) e os governos dos demais países. 

Neste contexto, deve-se questionar qual a viabilidade, as implicações e os 

fundamentos políticos e materiais da integração na África Austral. O continente africano 

tem sido caracterizado de uma forma pessimista como um espaço conflitivo, estagnado 
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(ou mesmo em retrocesso) e caótico, incapaz de estabelecer coordenações prolongadas, 

gerando apenas processos integrativos fracassados. No que se refere à África Austral, tal 

abordagem não condiz com a realidade. Existem fundamentos políticos e materiais que 

conferem a iniciativas como a SACU uma viabilidade prática e perspectivas de avanço. 

O processo de democratização que se desenvolveu na região no início da década 

de 1990, juntamente com a resolução dos conflitos e guerras civis, significou um 

impulso importante para a arrancada no processo de integração. Mas as bases materiais 

de tal movimento antecedem esses acontecimentos. O primeiro fator é a infraestrutura 

herdada do colonialismo. Muitos dos Estados nacionais atuais pertenceram a um mesmo 

Império colonial, o britânico, ou a ele associados, como o português. 

Enclaves mineradores, como os da África do Sul, Sudoeste Africano (atual 

Namíbia), Zâmbia, Angola e Katanga (na atual República Democrática do Congo) 

dinamizaram a economia regional desde os tempos coloniais e exigiram a construção de 

um sistema integrado de ferrovias e portos. Além disso, os pólos agroexportadores da 

própria África do Sul, Botsuana, Zimbábue, Malauí e Angola também contribuíram para 

a interconexão das subregiões da África Austral e a acumulação de capital. 

Ao mesmo tempo, surgiram centros urbanos, uma elite empresarial branca e uma 

classe de trabalhadores assalariados negros no quadro de um fenômeno migratório de 

escala regional, e mesmo internacional, com a vinda de trabalhadores indianos para a 

província sul-africana de Natal (hoje Kwazulu-Natal).   Finalmente, a crescente 

necessidade de energia fez com que as hidroelétricas do Rio Zambeze gerassem energia 

elétrica, a qual passou a ser distribuída para centros consumidores localizados em outros 

países, especialmente a região aurífera do Rand sul-africano. 

O caráter mediterrâneo de muitos dos novos Estados e de seus enclaves 

mineradores ou agropecuários contribuiu para a integração de redes de transporte que 

possuem uma lógica regional ou supranacional, e não nacional. Num plano mais geral, 

as redes convergem para a África do Sul, o país mais desenvolvido da região. 

 

As relações SACU – Índia 

No decorrer de sua história, acordos de comércio nunca tiveram um papel 
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predominante na política de desenvolvimento adotada pela Índia. Portanto, comércio e 

liberalismo comercial são temas controversos no meio político indiano. Em virtude 

deste fato, o país, além de inexperiente, tem dificuldades em responsabilizar-se pelos 

riscos e custos procedentes de um acordo fundamentado nesses parâmetros. No que se 

refere à SACU, apesar da sua ampla experiência em acordos anteriores firmados com 

EUA e União Européia, um pacto com a Índia, indubitavelmente, representa maiores 

complicações. E embora haja um alto potencial nesse âmbito entre SACU e Índia, estão 

longe de formarem uma parceria comercial natural. 

Nesse sentido, no intuito de explorar as idéias propostas, ao analisarmos a 

Economia Indiana, suas reformas e políticas é possível focar especificamente algumas 

questões: qual o grau de comprometimento com um acordo bilateral? Quais as 

concessões feitas por ambos? Qual a posição da Índia na OMC em relação a matérias 

ainda não negociadas com a SACU e, por fim, o que pode se esperar dessa relação? 

A forma mais apropriada para fortalecer a presença comercial da Índia na região 

subsaariana é através de acordos com a SACU. O comércio entre Índia e África do Sul 

gradativamente tem recebido um tratamento mais adequado por parte dos dois países. 

Com o fim do Apartheid essas relações têm se tornado mais intensas, mas ainda o que 

ocorre é o aumento apenas da importação indiana de ouro da África do Sul. Dessa 

forma, o ouro é o principal produto de comércio entre os dois países. Percebe-se que se 

ele for retirado das contagens gerais do comércio entre 1994 e 2002, o crescimento total 

passa de 31% para 12%.  A balança comercial, em razão do ouro, é totalmente favorável 

à África do Sul. 

No entanto, uma zona de livre comércio não poderia ser firmada somente em 

função do ouro. Ocorre ainda que o comércio de outras mercadorias entre os dois países 

é ainda reduzido em suas balanças comerciais. O comércio bilateral corresponde a 0,7% 

das importações indianas e 1,7% das exportações sul-africanas. A África do Sul é o 14º 

país em relevância para as importações da Índia e o 20º em se tratando de destino para 

suas exportações. 

Um estudo recente mostra que as importações sul-africanas da Índia se 

concentravam em produtos têxteis, couros e vegetais, enquanto as importações indianas 
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originárias da África do Sul são mais diversificadas: metais de base, minerais, têxteis, 

produtos químicos, frutas. Um estudo similar analisou produtos com potencial para 

exportação como cana de açúcar, açúcar refinado, diamantes, manufaturas, etc. 

(Alves, 2007). 

As exportações indianas são taxadas em 12% na África do Sul, com exceção 

para roupas (27%), sapatos (24%), peles e produtos de couro (16%). As exportações sul- 

africanas para a Índia têm como tarifa básica 24% sobre os produtos. Todavia, produtos 

como motores e máquinas experimentam taxas acima de 40%. Caso ocorra a isenção de 

tarifas entre os dois países, a África do Sul terá dificuldades na produção doméstica de 

têxteis, roupas, couro e máquinas elétricas. Porém, produtos alimentícios, metálicos e 

máquinas pesadas teriam riscos menores. Para a Índia um free trade agreement geraria a 

diminuição nas importações da produção doméstica em relação a metais preciosos, 

jóias, carvão, ferro, aço, química básica, maquinaria e certos minerais, os quais são os 

principais produtos a serem resguardados economicamente pelos dois países. 

Há um potencial para crescimento do comércio intra-indústria (metais de 

fabricação básica, pedras preciosas, jóias e alguns minerais não-metálicos). Esse 

comércio é de interesse político, uma vez que corrobora a cooperação Sul-Sul. O 

comércio entre os dois países não representa uma parcela significativa de suas balanças 

comercias. Na verdade eles competem por marcados maiores, como o da OECD 

(principalmente nos EUA e UE). Isso se deve majoritariamente pela inexistência de 

complementaridades entre suas economias (Alves, 2007). Por conseguinte, as vantagens 

de uma área de livre comércio ainda não estão nítidas. 

Todavia, ultimamente a Índia só tem assinado acordos bilaterais com países em 

desenvolvimento, fora Singapura, com o qual mantém negociações. Essa estratégia visa 

a aumentar o vínculo com seus maiores parceiros comerciais no âmbito da OMC. A 

idéia é aumentar o acesso a mercados por esses acordos bilaterais e, mais do que isso, 

colher os frutos políticos dessas alianças. Para os policemakers indianos, acordos 

bilaterais com grandes economias fazem-se muito arriscados por dois motivos 

principais: o custo de um acordo bilateral com grandes países, na busca de seus 

interesses econômicos, é maior do que o de negociar através da OMC; a pouca 
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diversidade industrial indiana e inabilidade de rápida expansão de exportações também 

justificam a política comercial de acordos bilaterais com países em desenvolvimento. 

Além disso, é menos arriscado para a Índia fazer acordos bilaterais com países em 

desenvolvimento, os quais acabam se tornando aliados na OMC. 

A questão que surge para os indianos é se a aproximação com a SACU também 

se enquadraria na política indiana (como na aproximação com a ASEAN que rendeu 

apoio na OMC).  Zimbábue, Quênia e Tanzânia normalmente se alinham com a Índia 

em relação à Organização. Na rodada de Doha, a Índia se uniu ao LMG (Like Minded 

Group), do qual um grande número de países fazia parte – Cuba, República 

Dominicana, Egito, Honduras, Quênia, Malásia, Mauritânia, Paquistão, Singapura e 

Tanzânia –, na tentativa de priorizar a discussão para assuntos como acordos TRIPS e 

TRIMS e, acima de tudo, a liberação total dos setores agrícolas dos países da OECD. 

A Índia apoiou a formação do G20 em Cancun e juntamente com a África do 

Sul, além de outros países em desenvolvimento, integra o bloco. As diferenças entre 

Índia e África do Sul são percebidas em algumas atitudes em relação a outros parceiros 

comerciais. Enquanto o país asiático se opõe a política de investimentos buscada por 

Singapura, o país africano é um dos maiores investidores no resto do continente, além 

de ser um dos que mais recebe investimentos estrangeiros diretos. 

Em relação a negociações sobre serviços, mais uma vez o interesse das duas 

nações diverge.  Índia quer maior liberalização – principalmente no que tange a 

circulação de pessoas – enquanto a África do Sul busca o contrário, muito em função do 

problema imigratório que possui. Fora da OMC, as perspectivas de cooperação são 

melhores: o Fórum de Diálogo entre Índia, Brasil, África do Sul (IBAS) e o projeto 

desses países em fazer parte do Conselho de Segurança da ONU cria um novo terreno 

para a cooperação entre os dois últimos. Nesse caso, acordos comerciais entre eles 

seriam motivados mais pela política e diplomacia do que pela economia. 

 

A cooperação Sul-Sul 

Os três integrantes do IBAS ostentam a condição de potências médias, as quais 

exercem a liderança regional no sul da América, no sul da África e no sul da Ásia. São 
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caracterizados como mercados emergentes e aspiram a uma vaga como membros 

permanentes do Conselho de Segurança da ONU, possuindo padrão de atuação similar 

em organismos multilaterais. Eles detêm parques industriais desenvolvidos, boa 

capacidade científico-tecnológica, porém com perfil dual em suas sociedades 

(problemas vinculados à má distribuição de renda e parcelas de população 

economicamente excluídas). Além disso, representam três democracias multiétnicas, 

com identidades em construção. 

O IBAS corresponde ao experimento mais arrojado de cooperação Sul-Sul para 

o desenvolvimento e a construção de um sistema internacional de contornos 

multipolares e multilaterais. Seus três eixos de atuação são a Concertação Política 

(atuação comum no G-20, G-5, reforma do CS da ONU e ações pela paz e contra a 

fome), a Cooperação Sul-Sul (grupos de trabalho na área de logística, educação, ciência 

& tecnologia, saúde, etc.) e a Cooperação com terceiros países (Fundo IBAS no 

combate à fome e à pobreza e ajuda a países menos desenvolvidos). 

Apesar das dificuldades, cabe lembrar que as relações entre Índia e África do Sul 

datam de aproximadamente de 1860, quando o primeiro grupo de trabalhadores sob 

contrato (indentured labourers) da Índia chegaram na costa sul-africana. A contribuição 

da Índia para a luta contra o Apartheid também já é conhecida. A Índia foi o primeiro 

pais a isolar o Apartheid, bem como foi o primeiro a reconhecer o Congresso Nacional 

Africano. Contudo, apesar de alguns históricos desencontros entre os dois países e dos 

interesses econômicos regionais, a disponibilidade para o entendimento reflete uma 

perspectiva de médio e longo prazo que represente a superação de uma condição 

marginal no sistema internacional. 

Os problemas não significam, entretanto, que a cooperação não seja possível. 

Pelo contrário, a partir da década de 1990, com o advento da globalização e o discurso 

da vitória dos conceitos neoliberais sobre quaisquer outras linhas teóricas, a cooperação 

entre países de desenvolvimento similar e a integração regional tornaram-se uma via 

muito atrativa para que países como a África do Sul, o Brasil, a Índia, entre outros, 

pudessem, juntamente com seus parceiros regionais, ganhar peso no sistema 

internacional e defender-se das ofensivas das grandes potências e do “mercado”. Ainda 
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é um cenário em que, por vezes, os condicionantes aparecem, engessando as relações e 

a unidade regional, o que, porém, normalmente é superado por políticas de Estado – e 

não somente de governos específicos – de implementação e de solidificação dos 

processos de cooperação e de integração. 

É importante considerar, por exemplo, que o sul da África é, há muito tempo, 

uma região em um sentido muito mais amplo que o meramente geográfico. Conforme 

analisaram Wallerstein e Vieira (1992), desde o século XIX, o sul da África foi um 

“constructo social”. No período do governo colonial, forjou-se uma economia política 

regional específica, com estruturas, modelos de relacionamento e instituições 

claramente identificáveis. A África do Sul e a maioria dos Estados membros da SACU, 

e, posteriormente, da SADC foram induzidos a seguir essa política, cada um a seu 

próprio passo, e a participação na economia regional tornou-se fundamental para as 

economias internas de vários desses países. Embora, nos anos 1980, essas relações 

tivessem sofrido inúmeras pressões devido ao regime racista, a regionalidade 

fundamental do sul africano permaneceu intacta e surge, na era pós-Apartheid, como um 

novo ator internacional atuante, o que se percebe, por exemplo, através da análise da 

postura de sua potência regional em conflitos internacionais, como na Guerra do Iraque 

e na criação do Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul (IBAS), entre outros. 

Já o poder da Índia é, de certa forma, definidor para o futuro da Ásia Meridional 

por dois motivos. Em primeiro lugar, o país enquanto potência regional não 

permite a interferência de qualquer potência estrangeira nos assuntos internacionais da 

região (como exemplo, a atitude da Índia em relação ao problema da Caxemira). 

Enquanto o Paquistão desejava a intervenção de terceiros para mediar o conflito – ONU 

ou outra grande potência - a Índia se ateve ao acordo de Simla que determina o 

estabelecimento de negociações bilaterais para resolver o problema indo-paquistanês. 

Em segundo lugar, a supremacia indiana na região impede o surgimento de um 

equilíbrio de forças na Ásia Meridional. 

O poder da Índia decorre basicamente de cinco fatores. A sua posição 

geográfica, no que se refere ao tamanho e localização do país, lhe confere importância 

estratégica. A Índia é quase três vezes maior do que a área total dos outros seis países da 
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região (Paquistão, Bangladesh, Nepal, Butão, Sri Lanka e as Ilhas Maldivas). Outra 

característica geográfica é que apenas a Índia faz fronteira com os outros países- 

membro (apenas um estreito a separa de Sri Lanka e do outro lado de um canal, defronte 

de suas costas, estão as ilhas Maldivas). Os outros vizinhos não compartilham fronteiras 

entre si, dificultando a comunicação entre esses Estados. Outro fator diz respeito à sua 

população. A Índia possui a segunda maior população mundial. Convém assinalar 

também que o conjunto da população dos outros seis países constitui apenas um quarto 

do total de habitantes da região. Em comparação com os outros seis países, a Índia 

também se encontra na vanguarda em termos de recursos humanos (enorme quantidade 

de cientistas e profissionais qualificados nas mais diversas áreas). 

A economia indiana tem resistido aos diversos choques externos dos últimos 

anos, como a Crise Asiática de 1997-98, o aumento do preço do petróleo em 2000-01 e 

a recente desaceleração econômica global na sequência dos atentados terroristas de 11 

de Setembro de 2001 nos EUA. Por conseguinte, tanto o crescimento das exportações 

indianas como a rentabilidade da sua indústria sofreram com a queda global dos preços 

de mercadorias e de produtos industrializados. Em 2009, a Índia revelou que sua 

economia crescera 5,3% no último trimestre de 2008, em comparação com o ano 

anterior.  Houve um acentuado contraste com o retrocesso nos outros países neste 

mesmo período. Alguns dizem que uma das razões é porque a burocracia do país e as 

políticas protecionistas mantiveram a Índia isolada dos efeitos da desaceleração global 

decorrente da crise internacional
2
. 

Por fim, a nova lógica que redimendional as possibilidades de cooperação entre 

os Estados do Sul está relacionada à implementação de relações criativas e 

solucionadoras dos problemas cruciais dos Estados em desenvolvimento. As iniciativas 

em torno da aproximação entre o sul africano e a Índia demonstram que um novo 

espaço se abre para a superação das dificuldades regionais e para a ampliação da 

atuação internacional. Contudo, o sucesso desses empreendimentos dependerá, 

inevitavelmente, da habilidade de seus membros de ampliarem o diálogo e de 

                                                 
2 Notícias da índia, 15 de março de 2009. 
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promoverem a interação de suas políticas externas. 
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RESUMO 

A Southern African Customs Union (SACU) existe desde 11 de novembro de 

1969 com a assinatura do Acordo de União Aduaneira entre África do Sul, Botsuana, 

Lesoto, Namíbia e Suazilândia, substituindo, assim, o Acordo de União Aduaneira de 

1910. Na sequência da formação do Governo de Unidade Nacional na África do Sul, em 

abril de 1994, os Estados-membro concordaram sobre a renegociação do acordo 

vigente, a fim de democratizar a SACU. Os eixos de relacionamento do bloco 

ampliaram-se e traduzem, de certa forma, novas concepções e perspectivas em torno dos 

processos regionais. 
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SACU; Índia; Cooperação Sul-Sul. 

 

 

ABSTRACT 

The Southern African Customs Union (SACU) has existed since November 11, 

1969 with the signing of the Customs Union Agreement between South Africa, 

Botswana, Lesotho, Namibia and Swaziland, thereby replacing the Customs Union 

Agreement of 1910. Following the formation of the Government of National Unity in 

South Africa in April 1994, Member States agreed on the renegotiation of the existing 

agreement in order to democratize the SACU. The block's relations axes have been 

enlarged and reflect in a certain way, new ideas and perspectives on regional processes. 
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SACU; India; South-South Cooperation. 
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REPÚBLICA POPULAR DA CHINA E SANTA SÉ: 

UMA LONGA HISTÓRIA DE ENCONTROS E 

DESENCONTROS 

 

People's Republic of China and the Holy See: A Long 

History of Agreements and Disagreements 

 
Anna Carletti

1
 

 

 
Introdução 

Em 2 de abril de 2005 a morte do Papa João Paulo II marcou o fim de um dos 

papados mais longos da história da Igreja Católica. Iniciado em 1978 foi caracterizado 

por mudanças mundiais e se diferenciou pelas inúmeras viagens realizadas por João 

Paulo II. Ao se encerrar, no balanço destas visitas internacionais apareciam apenas duas 

viagens não realizadas: a visita à Rússia e à China. Estes foram os países que João Paulo 

II desde o início do seu pontificado quis visitar, mas não conseguiu. 

O empecilho à viagem em terra russa foi posto pela própria Igreja Ortodoxa e 

não pelo governo, cujos representantes várias vezes visitaram o Papa no Vaticano.  

A segunda viagem que não se realizou foi à China. Esta visita sempre foi 

almejada pelo Papa João Paulo II, sobretudo em vista do desejo de retomar as relações 

diplomáticas com a República Popular da China, interrompidas em 1951. 

Ao contrário do caso russo, esta visita foi vetada pelo governo chinês por várias 

razões, a mais evidente é a não aceitação de ingerências de um chefe estrangeiro nos 

assuntos internos da China. A ausência de relações diplomáticas com a República 

Popular da China foi uma das questões que permaneceram irresolutas, não obstante as 

numerosas tentativas de João Paulo II. 

Atualmente a Santa Sé, situada no Estado da Cidade do Vaticano, mantém 

relações diplomáticas com 174 países. Ela mantém uma relação de natureza especial 

                                                 
1 Doutora em História pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Especialista em História da 

China. annacarlettib@hotmail.com 
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com a Federação Russa e com a Organização para a Liberação da Palestina (OLP). 

Dentro dos 174 países encontra-se a República da China (Taiwan), com a qual 

a Santa Sé estreitou suas relações diplomáticas logo depois da instauração do Partido 

Comunista da China no poder, quando as relações com a República Popular da 

China (RPC) ficaram tão difíceis que se chegou à ruptura, em 1951. 

Desde que as relações oficiais foram interrompidas China e a Santa Sé estão 

tentando uma reaproximação que, pelas razões que tentaremos analisar neste artigo, 

ainda não aconteceu. 

O governo chinês ainda hoje apenas suporta com relutância a ligação da Igreja 

Católica na China com o papa, já que os governantes chineses não aceitam o fato de 

que, sendo o papa chefe do Estado da Cidade do Vaticano - considerado pelos chineses 

como um estado estrangeiro - ele seja o chefe espiritual dos católicos que se encontram 

presentes, mesmo se em pequena porcentagem, também em território chinês. 

Os católicos chineses desejam ver reconhecida pelo governo comunista a própria 

ligação espiritual com o papa, assim como o fazem os católicos do mundo inteiro, 

integrantes de uma única igreja universal. E é nesta ligação que parece se esconder o 

coração do problema.  Tal ligação é considerada pelo governo chinês como algo 

perigoso, que deve ser mantido sob controle e que pode engendrar violações de 

soberania. 

É importante notar que esta situação de controle não se estende, ao menos em 

igual medida, às outras grandes religiões. O governo chinês reconhece cinco grandes 

religiões oficiais: budismo, taoísmo, islamismo, catolicismo e protestantismo. Com 

exceção do período da Revolução Cultural que eliminou, ou ao menos tentou eliminar 

qualquer tipo de religião, nos períodos de abertura do governo comunista a religião 

católica sempre foi objeto de um mais estreito controle, devido ao fato que, entre estas 

religiões, ela é a única que faz referência a um chefe estrangeiro cuja autoridade, mesmo 

sendo espiritual, recai sobre cidadãos de nações soberanas. 

A China sempre foi um país que se considerou o centro do mundo. O seu nome 

em chinês é Zhong Guo, que significa País do Meio, a representar a importância 

reservada à própria nação, onde os outros países ficavam às margens da própria 
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civilização. Pelo fato de se considerar auto-suficiente e, portanto, não dependente de 

outros países, na sua história milenar sempre dificultou as relações que outros países, 

principalmente do Ocidente, tentavam estabelecer com o maior país do Oriente. A sua 

forte identidade cultural sempre a levou a assimilar as culturas locais com as quais 

entrava em contato por motivos comerciais ou religiosos. Desta assimilação podemos 

ter um exemplo claro no caso do budismo chinês. O budismo, originário da Índia, foi 

introduzido gradualmente na China por meio da chegada de monges provenientes da 

Ásia Central.  Aos poucos, monges chineses empreenderam viagens à Índia para 

aprender o sânscrito e poder traduzir o cânone budista na língua chinesa. Como muitos 

conceitos do budismo indiano não correspondiam a realidades chinesas, foram 

utilizados termos taoístas de maneira tal que o budismo foi se mesclando com a religião 

taoísta e acabou assumindo características chinesas devendo-se adaptar à cultura 

daquele país e criando escolas chinesas que não correspondiam às escolas indianas que 

existiam na época. 

Podemos, talvez, fazer uma comparação também com o marxismo vindo da 

Europa e que a ex-União Soviética ajudou a difundir na China. Mao Zedong adaptou o 

pensamento marxista à realidade chinesa. 

Em relação à Igreja Católica, a China tentou uma experiência de assimilação 

cultural característica de sua história, apostando na criação de uma Igreja Católica 

exnovo, independente da Igreja de Roma e do seu chefe, o Papa. 

 

As razões da desconfiança chinesa 

A desconfiança do governo chinês em relação à Igreja Católica e, de maneira 

especial, em relação ao papa pode ser compreendida analisando os acontecimentos que 

caracterizaram o período do colonialismo europeu na China, chamado de período dos 

Tratados Desiguais, durante o qual a China sofreu contínuos ataques à sua soberania por 

parte de potências ocidentais que a invadiram e a exploraram economicamente. As 

potências coloniais ocuparam o país dividindo-o em várias regiões de influência 

ocidental onde os ocidentais ditavam lei e as autoridades chinesas eram obrigadas a se 

submeter a este poder estrangeiro.  
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Diante destes acontecimentos todos os estrangeiros tornaram-se, aos olhos dos 

chineses, automaticamente inimigos, incluindo os missionários que naquele período se 

encontravam na China. De fato, muitos deles receberam de suas nações de origem uma 

certa proteção, que se de um lado facilitava-lhes o trabalho missionário, pela liberdade 

de evangelização garantida por meio dos Tratados, de outro os colocava, aos olhos do 

povo chinês, ao mesmo nível que os colonizadores estrangeiros, cúmplices da 

humilhação à que a China estava submetida. 

Nos anos de forçada abertura da China ao exterior, vários missionários 

ingressaram na China nos mesmos navios que traziam os invasores estrangeiros. Entre o 

séc. XIX e o início do séc. XX o espírito nacionalista europeu era fortíssimo e os 

missionários católicos na China não conseguiram ficar isentos de tal tendência. O que 

podiam experimentar os cristãos chineses quando viam içadas nas suas igrejas as 

bandeiras da França, ou da Inglaterra? 

Muitas vezes os métodos tradicionais de evangelização não levavam em conta os 

costumes e as tradições chinesas, além de forçar os cristãos chineses a adotar elementos 

culturais ocidentais que não faziam parte da essência da fé cristã. A China era vista por 

alguns missionários como uma nação subdesenvolvida, cujo povo precisava 

urgentemente da salvação, da liberação de uma cultura de superstições e falsas 

crenças.Esta convicção levou alguns missionários a adotar uma postura de superioridade 

que relegava os padres, os seminaristas e os cristãos chineses a uma posição de 

submissão. 

De conseqüência, o cristianismo foi considerado como uma “religião 

estrangeira”, instrumento do imperialismo. O espírito patriótico que se desenvolveu 

entre os chineses nos primeiros anos do séc. XX era a única resposta possível para a 

salvaguarda da integridade chinesa. 

Alguns missionários e enviados da Santa Sé tentaram, nas primeiras décadas do 

séc. XX, reverter esta situação promovendo o estabelecimento de uma hierarquia 

católica chinesa e defendendo a China contra a ingerência estrangeira. Mas a associação 

do cristianismo ao Ocidente não conseguiu ser cancelada. Quando os comunistas 

tomaram o poder, o papado, pelas suas estreitas ligações com o Ocidente, e pela 
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declarada oposição ao comunismo, foi considerado como uma ameaça para a soberania 

chinesa. 

 

Os desencontros entre a Igreja Católica e a China 

A história das relações entre China e a Santa Sé caracterizou-se pela quase 

inexistente sintonia entre os dois governos.  Eles perderam diversas ocasiões de 

encontro, devido ora a intransigência de uma parte, ora à inflexibilidade de outra. Os 

acontecimentos de política interna dos dois países e o seu envolvimento no cenário 

internacional influenciaram as suas políticas externas marcando significativos 

descompassos que contribuíram ao prolongamento do desentendimento. 

O primeiro grande desencontro, antes de 1949, foi após o advento da dinastia 

Qing, em 1644, quando o imperador Kangxi tornou-se um importante defensor do 

cristianismo e dos missionários católicos que residiam na China.  O futuro do 

catolicismo na China parecia se prospectar brilhante com o apoio do imperador e dos 

altos funcionários da corte. De fato, os missionários jesuítas, guiados pelo exemplo de 

Matteo Ricci, conseguiram apresentar um cristianismo em harmonia com os valores 

tradicionais chineses. Todavia, o encanto se quebrou quando outras ordens religiosas 

que trabalhavam na China denunciaram à Santa Sé os métodos de evangelização 

inovadores usados pelos jesuítas. A Questão dos Ritos concluiu-se pela atitude 

intransigente de Roma que, com medo de perder a própria ortodoxia e deformar os 

princípios da fé católica, fechou-se ao diálogo, recusando-se a escutar o próprio 

imperador que defendeu publicamente o trabalho dos jesuítas. Dois papas assinaram os 

documentos que marcaram o aparente fim do catolicismo na China: o papa Clemente XI 

com a Bula Ex Illa die (1715) e o papa Bento XIV com a Bula Ex quo singulari (1742). 

O segundo desencontro foi logo após a proclamação da República Popular da 

China, que marcou o início da instauração do regime comunista.  Após a Segunda 

Guerra Mundial, o alinhamento da Santa Sé ao lado das potências ocidentais, contra o 

bloco comunista, foi um dos elementos que dificultou suas relações com o novo governo 

chinês. As autoridades chinesas conheciam a luta acirrada do então papa Pio XII 

contra o comunismo. Empenhado radicalmente nesta luta, ele não conseguiu avaliar 
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com clareza algumas das aberturas que os comunistas, no primeiro estágio da revolução, 

estavam dispostos a conceder à Igreja Católica na China. Havia, neste âmbito, uma parte 

de bispos, padres e católicos chineses que, sem dúvida, compartilhavam dos anseios de 

libertação e independência da nação chinesa, ideais em comum com os comunistas. 

Com efeito, nos primeiros anos da revolução, os comunistas não haviam ainda 

negado aos católicos chineses a possibilidade da ligação espiritual com o Papa. A 

consideração desta disposição por parte das autoridades chinesas talvez tivesse 

permitido um trabalho de negociação, de cooperação por parte dos bispos chineses, se 

estes tivessem tido a aprovação vaticana. 

É verdade que a proposta lançada pelo Movimento das Três Autonomias, que 

reivindicava uma Igreja Católica nacional baseada nos princípios de autogoverno, 

autofinanciamento e autopropaganda, parecia querer transformar definitivamente a 

Igreja Católica na China em uma instituição nacional sem qualquer ligação com o 

Ocidente. Diante desta perspectiva, a Santa Sé não poderia deixar de reagir. De outro 

lado, porém, o Movimento das Três Autonomias, na sua gestação, deixava ainda espaço 

para interpretações que poderiam salvar os princípios fundamentais do catolicismo. 

Trabalhar nesta interpretação foi a tentativa feita por uma parte dos bispos, que 

procuraram manter a porta aberta ao diálogo. Entretanto, Pio XII, certamente 

influenciado pela posição que a Santa Sé ocupava na ordem mundial, e pela época em 

que os fatos aconteceram, cortou pela raiz estas tímidas tentativas de diálogo e condenou 

enérgica e severamente o comunismo e quantos tivessem se aliado a ele, principalmente 

os bispos, sacerdotes e os fiéis. Diante desta atitude, o governo chinês não teve 

dúvida em declarar Roma, e os seus seguidores, como inimigos da China, ao lado das 

potências imperialistas, que haviam explorado e reduzido o país a uma condição semi-

colonial. 

Deste desencontro nasceu a Associação Patriótica Católica Chinesa (APCC), 

que, fundada em 1957 para exercer a função de ligação entre o Partido Comunista da 

China e a Igreja Católica na China, desempenhará sempre um papel fundamentalmente 

negativo nas relações entre a Santa Sé e o governo chinês. 

A recusa de Pio XII em entender a peculiaridade da situação da Igreja Católica 
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na China agravou a situação. Ele não confiava naqueles bispos que escolheram trabalhar 

ao lado do governo chinês mesmo não compartilhando suas escolhas políticas. Quando, 

por vingança, o governo chinês, por meio da APCC, em 1958, decidiu consagrar dois 

bispos católicos independentemente da Santa Sé, Pio XII encontrou-se diante de uma 

escolha decisiva. Os dois candidatos enviaram às pressas à Santa Sé o pedido de 

reconhecimento da sua consagração, pedido este que, no nosso parecer, representava 

uma clara declaração de comunhão com o Papa, mesmo se a situação contingente 

parecia sugerir o contrário. 

A Santa Sé, porém, não conseguiu ler nas entrelinhas daquele pedido e rejeitou 

as consagrações episcopais julgando-as ilícitas. 

O governo chinês recebeu tal rejeição como uma espécie de declaração de guerra 

por parte da Santa Sé e devolveu com a mesma moeda. 

A partir daquele momento abriu-se uma fenda, não somente entre a Santa Sé e a 

China, mas no âmbito da própria Igreja Católica na China, que se encontrou dividida, 

quase à beira de um cisma. 

Até então, foi a inflexibilidade da Igreja Católica que provocou a maioria dos 

desencontros, mesmo levando em consideração que não era fácil para a Santa Sé, 

principalmente a partir de 1949, encontrar um terreno comum de trabalho com um país 

comunista, cuja ideologia considerava a religião uma invenção humana destinada a 

desaparecer da face da terra. 

A partir do final dos anos 50, a Igreja Católica inverteu sua rota. Com a eleição 

do papa João XXIII, em 1958, a Santa Sé renunciou ao seu tom condenatório para 

acolher os desafios apresentados pelas mudanças sociais, políticas e econômicas. O seu 

sucessor, Paulo VI, lançou numerosas iniciativas para reaproximar a Santa Sé à China. 

Em 1965, durante uma sua visita às Organizações das Nações Unidas, apelou às 

potências ocidentais para que estas acolhessem a China entre os países membros da 

ONU. 

Contudo, esta abertura da Santa Sé coincidiu com os anos mais obscuros da 

China. 

A partir de 1956, Mao Zedong lançou várias campanhas de “purificação” para 
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desalojar os seus supostos inimigos, até chegar à instauração da Revolução Cultural que 

durou até 1976, ano de sua morte.  Os apelos de reconciliação de Paulo VI, que 

conseguiu chegar até às portas da China em 1970, em ocasião de sua viagem na colônia 

inglesa de Hong Kong, caíram no vazio. 

As tentativas de negociação entre a Santa Sé e a China foram retomadas somente 

no início dos anos 80 quando, graças a Deng Xiaoping, o país entrou na era da 

modernização e inaugurou a política das Portas Abertas. 

Sob a sua liderança, a China começou a sua transformação passando de uma 

posição de atraso, principalmente do ponto de vista econômico, à posição de país 

considerado entre os líderes econômicos emergentes no cenário internacional. Para 

alcançar este objetivo, a China comunista compreendeu que deveria promover não 

somente o seu crescimento econômico, mas, também, melhorar a visão que os outros 

países tinham dela. Os governantes chineses perceberam que, entre as populações da 

maioria dos países com os quais eles tinham intenção de enlaçar relações diplomáticas e 

econômicas, a maioria era católica, assim como católicos eram os muitos chineses 

emigrados (huaqiao) que queriam retomar os relacionamentos com a própria pátria. 

Neste contexto, a aproximação com a Santa Sé é algo que lhe facilitaria as relações com 

o resto do mundo e ajudaria na sua intenção de mostrar ao mundo uma nova face da 

China. 

Aos poucos as igrejas foram reabertas e os católicos puderam participar de novo 

das celebrações religiosas. As comunidades religiosas acabaram se beneficiando da 

política de abertura inaugurada por Deng Xiaoping, mas tiveram que aceitar as 

condições oferecidas pelo governo. Deng Xiaoping queria demonstrar ser capaz de dar 

espaço a todos, inclusive às comunidades religiosas, desde que estas aceitassem formar 

junto com o governo chinês uma Frente Unida para trabalhar pela construção de uma 

nova China. 

Nem todos os católicos, porém, confiaram em tal demonstração de tolerância. 

Era de fato uma liberdade religiosa que não deixava espaço a qualquer tipo de 

divergência e que mantinha sob controle todas as tentativas de comunicação com o 

Vaticano, considerado ainda como um elemento perigoso para a independência chinesa. 
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Organismos governamentais receberam do governo a tarefa de administrar os assuntos 

religiosos, que incluía a intervenção na nomeação dos bispos católicos chineses, pois o 

governo chinês julgava inadmissível que o chefe político de outro Estado, como era 

considerado o Papa, pudesse nomear os administradores de comunidades católicas 

chinesas (os bispos). A questão da nomeação sempre foi um dos pontos-chave das 

complicadas relações entre a Santa Sé e o governo chinês gerando não poucos 

problemas para a comunidade católica chinesa. 

Ao longo de décadas, acabaram se formando na China três grupos de bispos. O 

primeiro formado por uma minoria que, sob convite do governo comunista havia 

aceitado cortar completamente as relações com o Papa, e queria formar uma Igreja 

Católica independente.  O segundo grupo, majoritário, era formado por bispos que 

haviam escolhido permanecer ao lado do governo chinês no intuito de salvar como 

podiam as sementes do catolicismo na China. Muitos destes bispos, nomeados sem a 

aprovação do Vaticano, procuravam secretamente, após sua consagração episcopal, o 

consentimento do Papa restabelecendo, em segredo, a comunhão com ele. O terceiro 

grupo era constituído por aqueles bispos que escolheram a clandestinidade por não se 

submeterem ao controle do governo comunista. Muitos deles foram torturados e jogados 

na cadeia, onde passaram mais de vinte anos. Estes grupos eram seguidos por milhares 

de católicos, também divididos entre eles. 

A Santa Sé, especialmente nos pontificados de Paulo VI e João Paulo II, tentou 

manter o diálogo não somente com as autoridades chinesas, mas, também, com as 

diversas comunidades da Igreja Católica na China. Cartas, orientações, diretrizes foram 

enviadas às comunidades chinesas. Algumas destas diretrizes vaticanas, que queriam 

ajudar a Igreja Católica a não sucumbir sob o controle total por parte do governo chinês, 

demonstraram-se, porém, como facas de dois gumes. 

Em 1978, por exemplo, a Santa Sé emitiu um documento que concedia poderes 

especiais aos bispos e ao clero católico reduzindo ao mínimo as obrigações formais. 

Com base em tal documento os bispos poderiam ordenar sacerdotes homens católicos 

de conhecida e comprovada virtude mesmo que não tivessem recebido uma educação 

teológica formal. A este documento, poucos anos depois, se acrescentou a decisão de 
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João Paulo II de permitir que os bispos clandestinos pudessem consagrar outros bispos 

mesmo quando, por razões de segurança, não conseguissem obter a aprovação da Santa 

Sé. A partir daí as ordenações de padres clandestinos sem a devida formação teológica e 

a consagração de bispos católicos clandestinos cresceram vertiginosamente reforçando 

as fileiras da comunidade católica clandestina que, sentindo-se mais forte, passou a 

combater e, muitas vezes, também a difamar as comunidades católicas “oficiais”, 

definindo-as como ninho de pecadores. O governo comunista, diante de tal situação, 

emitiu vários documentos oficiais para tentar derrotar as comunidades clandestinas 

consideradas como infiltração do Vaticano na China. 

As atitudes amigáveis da Santa Sé, que em várias ocasiões demonstrou seu 

reconhecimento pela Igreja Católica na China – lembramos o caso da nomeação a 

Arcebispo de Deng Yimin, então bispo de Cantão (1981), ou a canonização dos 120 

mártires chineses (2000) –, ao invés de convencer o governo chinês das boas intenções 

do Vaticano agravou as já complicadas condições da Igreja Católica na China.  O 

governo chinês e a APCC, que o representava em âmbito católico, respondeu a tais 

ofertas conciliadoras com reações radicalmente negativas. 

À abertura econômica da China não correspondeu a abertura política e religiosa. 

Os acontecimentos que envolveram a queda dos governos comunistas na URSS e no 

Leste Europeu, no final dos anos 80, reforçaram no governo chinês a desconfiança quer 

em relação a um papa, que havia dado uma importante contribuição a tais eventos, quer 

em relação à religião, considerada um fator não desestabilizante para a sociedade 

chinesa somente se extremamente limitada nas suas atividades. 

De fato, o governo chinês aprovava somente o exercício de atos religiosos que 

passassem pela aprovação da APCC. Os católicos, padres e bispos deviam se registrar 

junto aos departamentos governamentais. Quem não estivesse registrado era 

considerado pelas autoridades chinesas como um clandestino, que minava a ordem 

pública.  

A divisão entre grupos patrióticos e grupos subterrâneos gerou grandes 

dificuldades para a Igreja Católica na China. 

Até a sua morte, em 2005, o papa João Paulo II tentou dialogar com as 
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autoridades chinesas, com os bispos, com os católicos chineses para que todos 

trabalhassem por uma reconciliação. Durante os 26 anos de seu pontificado ele dirigiu- 

se à China 60 vezes, entre discursos oficiais, mensagens e saudações. 

Todavia, seus esforços não conseguiram convencer o governo chinês de sua 

sinceridade e suas tentativas de diálogo não tiveram o sucesso esperado. 

 

Início de uma nova fase 

Com a morte de João Paulo II e a eleição de Bento XVI, as autoridades chinesas, 

talvez somente por razões pragmáticas e de propaganda, começaram a enviar sinais 

positivos à Santa Sé. 

Pela primeira vez o governo chinês enviou seus pêsames pela morte de um papa 

e enviou suas felicitações pela eleição de um novo papa. A participação, de certa forma, 

nos eventos internos da Santa Sé, como era praxe na diplomacia dos países do resto do 

mundo, constituía um fato inédito para a República Popular da China. Além disso, as 

autoridades chinesas manifestaram interesse pela eventual retomada de relações 

diplomáticas com a Santa Sé. 

Podemos então, nos perguntar sobre o porquê desta mudança, considerando o 

fato de que a política religiosa do governo chinês não sofreu mudanças significativas. 

Quais seriam os motivos deste renovado interesse em relação à Santa Sé? 

Acreditamos que os principais motivos que levaram o governo chinês a decidir 

enlaçar relações diplomáticas foram de ordem prática. 

O governo chinês não conseguiu derrotar a religião, não conseguiu nacionalizar 

a Igreja Católica na China, tornando-a uma instituição exclusivamente chinesa. 

Lembramos que esta tendência à “chineização”, à absorção de fenômenos estrangeiros 

pela cultura chinesa, foi uma constante na história chinesa. Foi assim com a introdução 

do Budismo da Índia, que se converteu em um Budismo chinês, com suas próprias 

escolas. Foi assim com os povos e seus líderes que, derrotando a China e fundando as 

próprias dinastias, acabavam adotando os costumes e as tradições chinesas, 

abandonando os costumes originários. A mesma coisa aconteceu com o comunismo 

que, na China, adquiriu peculiaridades chinesas acompanhando a transformação do país, 
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assim como a economia, que Deng Xiaoping redesenhou nos contornos de uma 

economia socialista de mercado. 

Entretanto, com a Igreja Católica não aconteceu a mesma coisa. O governo 

chinês deparou-se com o fato de que, durante estes 56 anos, desde a fundação da 

República Popular da China, esta instituição ligada a Roma, não obstante alguns 

momentos em que parecia ter sido exterminada, conseguiu permanecer em território 

chinês sem perder a ligação com o Papa, símbolo de universalidade e de comunhão com 

as outras igrejas locais. 

Diante disso, o governo chinês foi quase que obrigado a atuar uma política de 

distensão, não tanto levado por interesses econômicos, como aconteceu no caso das 

relações diplomáticas com outros países, quanto motivado por interesses pragmáticos. 

As autoridades chinesas continuavam recebendo denúncias, por parte de 

governos parceiros, a respeito de prisões de bispos católicos, de violação dos direitos 

humanos, também no âmbito religioso, de ingerência por parte do Estado nas questões 

religiosas. Estes contínuos apelos certamente convenceram as autoridades chinesas da 

conveniência de uma demonstração de simpatia em relação ao Vaticano, para facilitar a 

sua plena aceitação internacional, tendo em vista também as Olimpíadas de 2008. 

Existe, porém, um outro elemento significativo que levou o governo chinês a 

procurar uma distensão nas relações com a Santa Sé. Elemento que se encontra no 

próprio âmbito governativo. Trata-se da questão da Associação Patriótica Católica 

Chinesa, cuja ação está atrapalhando, mais do que ajudando, o governo chinês na gestão 

dos assuntos religiosos. 

O próprio governo chinês, nos últimos anos, e por diversas vezes, manteve 

distância das iniciativas radicais da APCC, pois este órgão governativo tenta bloquear 

todas as tentativas de distensão entre a Santa Sé e a China. Demonstração disso foram 

as últimas ordenações episcopais consideradas ilícitas pela Santa Sé porque realizadas 

sem a sua autorização prévia. Os fatos remontam ao mês de maio de 2006. Este 

acontecimento gerou um mal-estar nas duas partes. Mesmo não existindo um acordo 

explícito entre as partes que regulamente as ordenações episcopais, nos últimos anos 

estas aconteciam com a aprovação da Santa Sé sob o tácito consentimento do governo 
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chinês. 

A iniciativa da APCC em relação a estas ordenações episcopais foi de provocar 

atrito entre a Santa Sé e o governo chinês. O papa não deixou de reclamar contra tal ato, 

manifestando a sua contrariedade a tais eventos. Todavia, se tal manifestação de 

contrariedade é considerada usual para a Santa Sé, não foi considerada tal a 

desaprovação do governo chinês que, ordenou à APCC deter tais ordenações, fazendo 

entender que estas ordenações eram iniciativas exclusivas da APCC. Esta desaprovação 

por parte do governo chinês indica a insatisfação das autoridades com a ação da APCC, 

que há muito não recebe a aprovação da maioria dos católicos chineses. A APCC, 

liderada pelo vice-presidente Antonio Liu Bianian, está tomando sempre mais 

consciência do perigo que constituiria a retomada das relações diplomáticas entre a 

Santa Sé e a República Popular da China. Há quem diga que, com a retomada das 

relações diplomáticas a APCC poderia ser extinta. Não acreditamos que isto possa 

acontecer, pois a APCC foi uma criação dos primeiros anos do regime comunista e, 

como tal, faz parte de um patrimônio quase que intocável. Certamente os seus líderes 

têm consciência disso, mas ao mesmo tempo sabem que se a extinção da APCC é fora 

de toda lógica, a perda efetiva de poderes e de posições no âmbito do partido não pode 

ser a priori descartada. 

A APCC está se tornando um fator de desestabilização, não somente no que diz 

respeito às relações com a Santa Sé, mas também no âmbito interno, pelas desordens 

que provoca dentro das organizações católicas aprovadas pelo governo. 

Estas últimas estão se aproximando sempre mais das comunidades consideradas 

subterrâneas preenchendo desta forma a divisão que caracterizou por muito tempo a 

história da Igreja Católica na China. Esta aproximação deve-se ao fato de que, 

atualmente, quase a totalidade dos bispos chineses patrióticos obteve o reconhecimento 

da Santa Sé. 

Foi o que declarou oficialmente a Santa Sé em um Comunicado de imprensa 

emitido após uma importante reunião sobre a situação da Igreja Católica na China. A 

reunião foi organizada pela Santa Sé e realizada em Roma, no mês de janeiro de 2007. 

Ao final da reunião, à qual participaram figuras importantes da Secretaria de Estado e 
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da Congregação para a Evangelização dos Povos, além de diversas personalidades 

ligadas à China, os participantes auspicaram uma normalização das relações da Santa Sé 

com a China. 

Esta iniciativa desejada por Bento XVI confirmou o profundo interesse que o 

novo papa nutre em relação à situação dos católicos chineses. De suas atitudes podemos 

presumir que sua intenção seja trabalhar principalmente pela unidade da Igreja Católica 

na China, reforçando e incentivando as iniciativas de reconciliação entre os grupos 

patrióticos e subterrâneos. 

Estes últimos estão pedindo uma atenção especial por parte da Santa Sé, em 

reconhecimento aos longos sofrimentos e provações sofridas durante décadas. Talvez, 

sem a contribuição dos grupos subterrâneos a Igreja Católica na China teria sucumbido 

e os grupos patrióticos teriam perdido a ligação com o Papa. 

 

Conclusões 

A atual situação apresenta, portanto, sinais positivos. Todavia, nos parece ainda 

prematuro pensar em uma rápida resolução do problema. Isto porque, se de um lado 

ambos os governos desejam uma normalização de suas relações, de outro os motivos 

que os levam a procurar uma reconciliação possuem pontos de partida diferentes. 

A China, como vimos, parte de motivos pragmáticos: livrar-se das denúncias dos 

seus parceiros comerciais; melhorar a sua imagem no cenário internacional; eliminar 

fatores de desestabilização que não ajudam na realização do programa político de Hu 

Jintao, (a “Sociedade Harmoniosa”). O governo chinês compreende o Papa como chefe 

de outro Estado. O ponto de partida é, portanto político. Nesta visão, as relações 

diplomáticas representam o primeiro passo a ser dado, antes de serem resolvidas outras 

questões. 

De outro lado, a Santa Sé parte de pressupostos completamente diferentes. Na 

normalização das relações com a China ela procura primeiramente garantias de 

liberdade religiosa, que permitam aos católicos e ao clero de praticar a própria fé, em 

comunhão com o papa. Isto envolveria a liberdade não só de nomear os bispos, mesmo 

aceitando uma participação do governo chinês, mas, também, a liberdade para todos de 
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participar em eventos internacionais da Igreja Católica, como no caso dos Sínodos ou 

das visitas ad limina que os bispos realizam junto ao Papa. Sem estas garantias, o 

restabelecimento das relações diplomáticas com a República Popular da China perde 

certamente sentido para a Santa Sé. 

Obviamente, a Santa Sé possui seus objetivos pastorais. A China representa um 

país promissório para o futuro da Igreja Católica. Obter um certo grau de liberdade para 

os católicos chineses significa também um aumento sensível da população católica. 

O governo chinês está ciente da força moral da Santa Sé, de sua influência na 

vida de cada católico, por isso nunca fez questão de apressar as negociações rumo a uma 

normalização de suas relações. Atualmente, porém, o governo chinês encontra-se diante 

de pressões sempre mais fortes do Ocidente, às quais, provavelmente terá que ceder, ao 

menos em parte, mas não na medida desejada pela Santa Sé. Certamente poderá ser 

encontrado um modus vivendi que, com o passar dos anos, poderá propiciar a resolução 

de um conflito que, mesmo não armado, já causou o sofrimento de tantas pessoas. 

Alguns elementos nos permitem a previsão de tal resolução. 

Primeiramente, o fato do atual papa nunca ter manifestado preocupações 

anticomunistas em relação à China. Isto porque na China não há nenhum problema de 

envolvimento entre marxismo e teologia, como na América Latina, com o fenômeno da 

Teologia da Libertação, por ele reprovado. Na China, ao contrário, trata-se 

exclusivamente de uma questão política, pois o problema não envolve os princípios 

teológicos da fé. 

De sua parte, as autoridades chinesas poderão concordar com a abertura religiosa 

desde que esta não atinja a hegemonia política do Partido Comunista da China, como 

aconteceu com a abertura econômica, que não lesou o regime comunista. 

Caso a liberdade religiosa dos católicos não pretenda se expandir ao âmbito 

político, o governo chinês poderá permitir a reconciliação dos católicos chineses. Caso 

contrário, o governo comunista continuará mantendo e apoiando a APCC – que 

trabalhou e ainda hoje atua para manter a divisão dos católicos -, servindo-se 

politicamente de tal situação de fragilidade dos católicos por meio da atuação da APCC. 

Mas acreditamos que o Vaticano não tenha interesse em ser protagonista de uma 
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eventual instauração da democracia representativa na China. Os objetivos do Vaticano 

na China parecem ser exclusivamente pastorais. Até porque a Igreja Católica (que 

passou a valorizar a democracia representativa após a Segunda Guerra Mundial) está 

atualmente enfrentando problemas em alguns países democráticos de tradição católica, 

que votam a favor de projetos diferentes (principalmente no âmbito da bioética) 

daqueles defendidos pelo papa. 

A Igreja Católica valoriza a democracia, mas, no momento, está mais 

preocupada com a unidade, liberdade e expansão dos católicos sob o governo dos 

comunistas do que com o futuro político da China. 

A liberdade econômica está convivendo relativamente bem com a falta de 

liberdade política. E parece ser este o objetivo imediato do Vaticano: demonstrar que a 

liberdade de religião pode conviver com a falta de liberdade política. Afinal, a 

democracia é uma orientação moral importante para a ética social da Igreja Católica, 

mas não faz parte de seu Credo de fé. 
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RESUMO 

O conflito entre a República Popular da China e a Santa Sé, que teve início em 

1951 com o rompimento das relações diplomáticas, continua suscitando numerosas 

perguntas na opinião pública internacional sobre as razões que impedem os dois 

governos de superarem os obstáculos rumo a uma reconciliação. 

Neste artigo analisaram-se as relações entre a China e o Vaticano com o objetivo 

específico de tornar legíveis os eventos histórico-políticos e religiosos que levaram a tal 

impasse. 
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China; Santa Sé; Diplomacia. 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

The conflict between the People’s Republic of China and the Holy See, which 

began in 1951 when the two countries broke off all diplomatic relations, continues to 

stir up numerous questions, in the international public opinion, about the reasons 

preventing both governments from overcoming the obstacles toward reconciliation. 

In this work, we analyze the relations between China and Vatican with the 

specific aim of clarifying the historical, political and religious events that led to the 

present situation of conflict. 
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TRIBUTO A FRED HALLIDAY 

 

Tribute to Fred Halliday 

 
Paulo Fagundes Visentini

1
 

 

 

 
Fred Halliday, acadêmico 

britânico falecido em abril de 2010, foi 

um dos grandes nomes dos estudos 

internacionais ao longo das últimas 

quatro décadas, especialmente como 

docente da London School of 

Economics (LSE) de 1985 a 2008. 

Fez parte de um seleto grupo de 

estudiosos que adotaram uma 

perspectiva teórica critica no estudo das Relações Internacionais e mantiveram uma 

postura engajada politicamente. Halliday nasceu em Dublin, Irlanda, em 1946, estudou 

em Oxford e graduou-se em Estudos Orientais pela School of Oriental and African 

Studies (SOAS) da Universidade de Londres.  

Fluente em árabe, persa, aramaico (língua etíope), além das grandes línguas 

européias, ele teve suas obras traduzidas em diversos idiomas, do japonês ao português 

(pela editora da UFRGS), passando pelo árabe. Seu pensamento foi influenciado por 

intelectuais marxistas como o orientalista e historiador francês Maxime Rodinson, pelo 

grande pensador Isaac Deutscher, pelo professor Bill Warren da SOAS e por Perry 

Anderson, quando Halliday integrava a direção da New Left Review. 

                                                 
1 Paulo G. Fagundes Visentini. Professor Titular de Relações Internacionais da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul, Pós-Doutorado pela London School of Economics. (paulovi@ufrgs.br) 
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Ainda muito jovem ele organizou 

uma coletânea de escritos inéditos de 

Issac Deutscher intitulada Russia, China 

and West: 1953-1966 (1970) e redigiu o 

clássico Arabia without Sultans (1974). 

Além disso, em 1970 traduziu do alemão 

e redigiu uma introdução a Marxism and 

Philosophy de Karl Korsch, livro que o influenciou profundamente.  

Seus estudos foram focados no Oriente Médio e nas análises da Guerra Fria,  do  

imperialismo  e  do  sistema mundial. Em relação primeiro tema, publicou Iran: 

dictatorship and development (1979), The Ethiopian Revolution (1981, em parceria com 

suaesposa Maxine Molineux), Revolution and Foreign Policy: the case of South Yemen 

(1990), Arabs in exile: the yemeni community in Britain (1992), Islam and the myth of 

confrontation (1994), 100 myths about the Middle East (2005), Nation and religion in 

the Middle East (2000) e The Middle East in International Relations (2005). Além 

disso, publicou um longo estudo na New Left Review intitulado Revolution in 

Afghanistan (1979), que foi seguido por vários outros artigos sobre o longo conflito. 

As análises sobre a Guerra Fria sempre foram centradas em seu impacto sobre o 

Terceiro Mundo, como Soviet policy in the Arc of Crisis (1981) e os livros gêmeos The 

making of the Second Cold War (1983) e Cold War, Third World (1989), que são livros 

que contrariam o senso comum. O fim da Guerra Fria foi visto por Halliday com certo 

ceticismo, tendo precocemente detectado as tendências desestabilizadoras que 

acompanhavam a nascente 

“globalização” neoliberal e as 

tendências conflitivas que 

acompanhavam a nova posição dos 

EUA como única superpotência.  

Mais do que se envolver no 

debate empírico, ele lançou uma 
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discussão teórica sobre a nova realidade internacional. O fruto disso foram as obras 

From Potsdam to Perestroika: conversations with Cold Warriors (1990), The world at 

2000 (2001) e Rethinking International Relations (1996), obra que publicamos em 

português na Coleção “Relações Internacionais e Integração”, editada pelo 

NERINT/UFRGS.  

A partir de meados dos anos 1990 Halliday adotou uma postura política mais 

moderada, mas continuou a utilizar as categorias marxistas, a considerar o imperialismo 

como um elemento político-analítico central e a explorar, do ponto de vista analítico, as 

possibilidades disruptivas do sistema internacional. Suas reflexões sobre o 

fundamentalismo permitiram-lhe analisar apropriadamente o 11 de setembro em Two 

hours that shook the world. September 11, 2001: causes & consequences, Shocked and 

Awed: How the war on terror and jihad have changed the english language (2010) e 

Revolution and world politics (1999), obra que aborda o que chamou de “Sexta 

Potencia”, a Revolução. 

Tive a grata oportunidade de realizar meu Pós-Doutorado na LSE sob orientação 

de Fred Halliday em 1997. Foi uma grande experiência pessoal e acadêmica. Fred era 

uma pessoa extremamente simples e acessível (ainda que sempre ocupado ou viajando) 

e uma relação de amizade e camaradagem nasceu de nosso contato. Mas o que mais me 

marcou foi a postura de Halliday quanto à elitista, conservadora e academicamente 

fechada área das Relações Internacionais. Era um critico mordaz do “realismo” e da 

visão anglo-americana tradicional, um inovador que incluía múltiplos processos em suas 

análises, um marxista critico (inclusive do próprio marxismo) e um profundo 

conhecedor do Terceiro Mundo. Mais, um grande amigo do Terceiro Mundo. Que sua 

obra acadêmica e seu legado político continuem a inspirar os estudiosos das RI, 

tornando este campo um espaço fascinante. 
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UM ANO SEM GIOVANNI ARRIGHI 

 

A Year Without Giovanni Arrighi 

 
Lucas Kerr de Oliveira, José Miguel Quedi Martins 

e Eduardo Urbanski Bueno
1
 
 
 

Giovanni Arrighi deixou uma obra de grande relevância para a compreensão dos 

fenômenos internacionais, destacando-se pela criatividade e qualidade argumentativa e 

pelo número de citações, tanto entre os autores que subscrevem sua teoria como entre 

seus críticos mais contundentes. Em sua teoria dos Ciclos Longos de Acumulação de 

Capital, Hegemonia e Dominação, reuniu de forma original explicações e teorias antes 

aparentemente inconciliáveis. Sua teoria produziu uma nova agenda de pesquisa, 

provavelmente muito maior do que o autor poderia imaginar quando se inseriu no 

debate teórico a respeito da crise hegemônica dos EUA.  Sua herança intelectual 

motivou debates e novas reflexões entre os pesquisadores brasileiros e, certamente, será 

alvo de novas ponderações e reinterpretações no futuro. Sua contribuição encerrou-se 

em junho de 2009, após quase um ano de luta contra um câncer
2
, tendo continuado suas 

atividades acadêmicas até o último instante. 

Nascido em Milão, região da Lombardia no Norte da Itália, Arrighi cresceu no 

centro geográfico localizado entre as cidades de Gênova e Veneza, que posteriormente 

foram incorporadas ao modelo explicativo sobre processos históricos de longa duração. 

Em Milão, terminou o doutorado em economia pela Università Commerciale Luigi 

Bocconi, em 1960.    Em 1963 mudou-se para o Zimbábue (então Rodésia), onde 

lecionou por dois anos na Universidade da Rodésia, antes de lecionar na Universidade 

                                                 
1 Lucas K. de Oliveira é Mestre em Relações Internacionais e Doutorando em Ciência Política pela 

UFRGS; José Miguel Q. Martins é Doutor em Ciência Política pela UFRGS e Mestre em História pela 

PUC-RS; Eduardo U. Bueno é graduando em Relações Internacionais pela UFRGS. 
2 Arrighi faleceu no dia 19 de junho de 2009, na cidade de Baltimore, em paz ao lado da família, 

como declarou sua esposa e companheira de trabalho intelectual Beverly J. Silver, com quem 

escreveu “Caos e Governabilidade no Moderno Sistema Mundial” (2001). 
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de Dar ES Salaam, na Tanzânia. Neste período passou a questionar mais duramente 

os ensinamentos clássicos da teoria econômica que não se aplicavam à realidade 

africana. De volta à Itália, participou do “Gruppo Gramsci de Milão” a partir de 1971 e 

atuou junto a movimentos sociais e sindicais. Em 1979, juntamente com Terence 

Hopkins e Immanuel Wallerstein, passou a pesquisar e lecionar no Centro Fernand 

Braudel, na Universidade de Binghamton, nos Estados Unidos. Foi durante este período 

que Arrighi construiu uma importante reinterpretação do fenômeno do “Imperialismo” 

como abordado por Lênin, não mais como uma etapa final do processo de 

desenvolvimento do capitalismo, mas como uma etapa dos “processos de longa 

duração” de Braudel, adquirindo características cíclicas estruturais. Após um período de 

refinamento de mais de uma década, a teoria de Arrighi foi publicada no formato do seu 

livro mais conhecido: “O Longo Século XX”, publicado no Brasil pela primeira vez em 

1996. 

A análise dos ciclos de acumulação de capital, liderados por Gênova (ARRIGHI, 

1996, p. 111-130), Holanda (idem, p. 130-148), Inglaterra (p. 163-179) e Estados 

Unidos (p. 277-309), longe de esgotar sua agenda de pesquisa, abre espaço para novos 

estudos mais aprofundados. Seu modelo analítico fugiu da ortodoxia econômica, 

analisando a interação entre política e economia (ARRIGHI, 1998), incluindo o 

problema do pacto social (ARRIGHI & SILVER, 2001; ARRIGHI, AHMAD & 

SHIH, 2001; SILVER & SLATER, 2001), e o envolvimento do Estado e da burguesia 

nas altas finanças, onde o dono do poder encontra o dono do dinheiro. Essa abordagem 

permite reinterpretar casos históricos como a trajetória de Portugal nos séc. XV-

XVI, que, apesar do seu poderio comercial, naval, e das inovações político-

institucionais e tecnológicas, não se tornou uma potência “hegemônica”. A interpretação 

arrighiana permite sustentar que tal desfecho ocorreu face à incapacidade de Portugal 

para constituir seu próprio sistema financeiro e estabelecer um pacto social 

suficientemente amplo e estável. No século XV isto significava estabelecer mediações 

entre povos então em luta, como cristãos, judeus e muçulmanos, dificuldade esta que o 

país não resolveu completamente, incluindo episódios de retrocesso como a expulsão de 

minorias religiosas em 1496. Este modelo lança luzes ao diagnóstico da atual conjuntura 
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internacional e regional, em que, na América do Sul atual, continuam vigentes 

dificuldades para estabelecer formas de consenso nacional e pactos sociais 

minimamente estáveis. Importantes setores das burguesias locais preferem associar-se 

de forma submissa e dependente países estrangeiros (para onde exportam suas 

commodities), do que associar-se sinergicamente ao processo de desenvolvimento 

nacional ou regional das capacidades econômicas e políticas, garantindo o 

aprofundamento e expansão da cidadania. 

Como destacou na entrevista concedida a David Harvey para a New Left Review 

de março-abril de 2009, Arrighi pretendia continuar o trajeto de pesquisa a respeito das 

mudanças sistêmicas internacionais, dando continuidade à atual fase de sua obra, 

dedicada à análise da ascensão asiática (HARVEY, 2009). Apesar da aparente sensação 

de incompletude, a obra da vida de Giovanni Arrighi pode ser considerada acabada. 

Teve tempo suficiente para superar suas próprias hipóteses iniciais, que até meados dos 

anos 1990 apostavam no Japão como líder do processo de ascensão do Leste Asiático 

(ARRIGHI, 1998). Arrighi viveu o suficiente para ter a oportunidade de escrever outro 

livro para refutar suas previsões iniciais), constatando que este crescimento regional da 

Ásia oriental estava sendo mais profundamente marcada pela re-ascensão do gigante 

chinês, atualmente o principal destino dos investidores e capitais asiáticos (ARRIGHI, 

2008). Na revisão às suas teses iniciais, chegou a considerar plausíveis hipóteses como 

a de uma nova hegemonia americana, ou a ausência de um novo Estado hegemônico no 

próximo ciclo, ou até mesmo o fim desta modalidade de ciclos hegemônicos 

capitalistas. Entretanto, a mais plausível e original destas hipóteses elencadas por 

Arrighi, talvez tenha sido a perspectiva de que não haveria um único Estado a exercer a 

próxima hegemonia, mas uma coalizão de Estados ou de blocos de Estados, o que abre 

espaço para um mundo mais equilibrado e com menos desigualdades (ARRIGHI & 

SILVER, 2001, p. 281-299; ARRIGHI 2008). Este ideário humanista e democrático 

possivelmente foi o que atraiu inúmeros analistas e estrategistas brasileiros. Muitos 

passaram a questionar a respeito das estratégias possíveis que um país da semi-periferia
3
 

                                                 
3 Arrighi utiliza o conceito de semi-periferia para explicar a posição estrutural deste conjunto de países no 

sistema mundial, tanto em relação ao núcleo orgânico do capitalismo como em relação aos países da 
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como Brasil, poderia desenvolver para poder participar de um possível futuro consórcio 

de países líderes ou blocos de países líderes, a liderar o sistema internacional, em um 

processo menos desigual, mais igualitário, democrático e pacífico
3

. Além do desafio de 

desenvolver uma estratégia desta natureza, acrescenta-se ainda outro desafio, o de 

concomitantemente evitar o risco e a tentação do imperialismo e do “império” 

(ARRIGHI, 2008, p. 185-219), talvez um dos maiores males de que sofreram 

asprincipais hegemonias históricas. 

Estas questões têm implicações políticas significativas para a estratégia de um 

país semi-periférico como o Brasil, que pretende aproveitar ao máximo as janelas de 

oportunidade de um mundo em transformação acelerada. A depender da estratégia 

traçada e das escolhas implementadas, o país pode simplesmente continuar estagnado na 

semi-periferia, ou até mesmo ser rebaixado da atual posição de semi-periferia para a 

periferia. Mas também pode finalmente constituir um processo de inovação e 

desenvolvimento que permita participar em um possível consórcio de Estados ou de 

blocos de Estados, capazes de liderar pacificamente um processo de transformação da 

ordem internacional rumo a um sistema internacional menos desigual. Qualquer que 

seja o papel do Brasil no século XXI, tudo indica que será definido simultaneamente a 

partir das relações do país com a América do Sul e da capacidade de liderar um 

processo regional de integração, com desenvolvimento e inclusão social, geração de 

emprego e distribuição de renda, reduzindo as desigualdades extremas existentes no 

continente e ainda, com expansão e aprofundamento da democracia. 

No Brasil, felizmente, a obra de Arrighi não vem sendo encarada como um 

ponto final ou uma teoria fechada, nem tem sido tratada como apenas mais um 

“clássico” a ser admirado nas prateleiras das bibliotecas. Antes disto, sua obra vem 

sendo considerada mais como um ponto de partida, como um importante estímulo à 

novos debates, à reflexão teórica e ao desenvolvimento de novas agendas de pesquisa na 

área de relações internacionais. 

                                                                                                                                               
periferia. Os países da semi-periferia são caracterizados principalmente por exercerem simultaneamente 

um conjunto de atividades econômicas que, em determinado momento, são típicas dos países do núcleo 

orgânico ou dos países da periferia (ARRIGHI, 1998, p. 144-160). 
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